
"r"* 

oe ke4o

o 
Frs 

-.3¿- 
Ë

ESTADO DO CEARA
Prefeitura do Munícìpal de Limoeiro do Norte

+-

Rubrrca

AVISO DE DISPENSA

Dispensa Eletrônica
Processo Administrativo No DE-OOS I ãO24-SESPORT

Órgão: Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte.
Contratante: Secretaria Municipal de Desportos e Juventude.

obJeto: CONTRATAÇAO DE PRESTAÇÃO DE SERVIçOS DE DIVULGAÇAO E
TRANSMISSÃO DE JOGOS PARA A 27" TAÇA BRASIL DE CLUBES - SUB 15 -
MASCULINO - DIVISÃO ESPECIAL, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE
DESPORTO E JUVENTUDE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste Aviso de Contratação do (Anexo I).

Valor estimado da contratação: Art.24 da Lei L4.I33l2O2I, (Carâter sigiloso)

Data de inicio de recebimento das propostas: 28 de Novembro de 2024.

Fim do recebimento das propostas: 23h59min do dia 03 de Dezembro de 2024.

Data da Sessão disputa: O4 de Dezembro de 2024.

Link: https: / /bllcompras.com

Horário da fase dos lances: de O9:OO às 15:OO horas
Duração: 06 Horas, conforme Art. 11, IN/SEGES 67 l2O2I
Tipo: Menor Preço
Critério de Julgamento: Menor Preço/Lote
Modo: Aberto
Preferência ME/ EPP/Equiparadas: Sim/ Náo

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2121 - Centro - Limoeiro do Norte - Cearâ - CEP:62930-000 \
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ESTADO UO Cn¡,nÁ {
Prefeítura do Munícípal de Límoeiro do Norle RLtbnca

Avlso DE DrspENsA ELETnôulce N. Dp-oos lzoz4-SDMAD

A PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE, através da Secretaria Municipal
de Desportos e Juventude - SESPORT, através da Agente de Contrataçáo, Sra. ANA ADILIA
MAIA, designado pela Portarian" 779 12024 de 02 de Setembro de 2024, e pelos servidores:
FRANCISCO FERREIRA GUSMÃO UBTO e JOSÉ CÉLIO DE ARRUDA, ambos membTos,
nomeados através da mesma portaria, anexada aos autos deste procedimento
administrativo, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e
local indicados fará realizar Dispensa de Licitaçáo de forma aberta, com critério de
julgamento pelo Menor Preço, Global, na hipótese do Art. Art.75, inciso II, nos termos da
Lei no 14.133, de 1" de abril de 2021, Lei Complementar no L23, de 2006, Instrução
Normativa Seges/ ME rf 67 , de 08 de Julho 2O2L, Decreto Municipal rf 4I7 , de 28 de Abril
de 2023 e demais exigências previstas neste aviso de dispensa eletrônica e seus Anexos.

DADOS DA SESSÃO PÚBLICA
Data de inicio de recebimento das propostas: 28 de novembro de 2024.
F'im do recebimento das propostas: 23h59min do dia O3 de dezembro de 2024.
Início da Disputa: O9:OO às 15:OO horas dia O4 de Setembro de 2024.
LÍnk: https: / /bllcompras.com /
Inicio do Recebimento das Propostas: A partir das publicações deste aviso
Tipo: Menor Preço
Critério de Julgamento: Menor Preço
Modo de Dísputa: Aberto
Tempo de Disputa: 06:00 Horas

1. OBJETO DA CONTR.ATAçÃO DTRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a
contrataçáo por dispensa de licitação de CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE DIVULGAÇÃO E TRANSMISSAO DE JOGOS PARA A 27" TAÇA BRASIL DE CLUBES -
SUB 15 - MASCULINO - DIVISAO ESPECIAL, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA
DE DESPORTO E JUVENTUDE, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Aviso de Contrataçáo do (Anexo I).
1.2. A referida prestação de serviços ocorrerâ em lote único, conforme tabela constante a
baixo, tendo sua. especíJicaçdo completa no Anexo I destd Dlspensa.
1.3. Havendo mais de um Item faculta-se ao fornecedor a participaçã.o em quantos forem
de seu interesse.
L.4. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço Global, observadas as exigências
contidas neste Aviso de Contrataçáo Direta e seus Anexos quanto às especificações do
objeto.
1.5. Em caso de divergência entre o detalhamento dos descritivos dos itens registrados no
Portal BLL Compras e os constantes Anexos, prevaleceráo as do Aviso de Dispensa
Eletrônica.

2. pARTrCrpAçÃO NA CONTRATAçÃO DTRETA
2.1. Poderão participar deste processo de Dispensa Eletrônica, pessoa fisica ou jurídica,
pertinente ao ramo de atividade do Aviso da Dispensa,
2.L.L A participaçã.o na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de
Dispensa Eletrônica, disponível no endereço eletrônico.
2.I.2. Os fornecedores deverã.o atender aos procedimentos previstos.

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - Centro - Limoeiro do Norte - Cearâ- CEP: 62930-000
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para cadastro no link: https://bllcompras.com/, ptrâ acesso ao sistema e
operacionalizaçâo.
2.L.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por
seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do
Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros näo autorizados.
2.L4. O procedimento será divulgado no Pqflal Nacional de ContrataçÕ-qs Públicas - PNCP,
e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro
Cadastral Uníficado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na colrespondente linha de
fornecimento que pretende atender.
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.2.I. que nã.o atendam às condições deste Aviso de Contrataçäo Direta e seu(s) anexo(s);
2.2.2. estrangeiros que náo tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica,
quando a contrataçáo versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito
a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contrataçáo, impossibilitada de
contratar em decorrência de sançáo que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza têcnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgäo ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.4O4, de 15 de
dezembro de L976, concorrendo entre si;
f) pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçáo do aviso, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploraçáo de trabalho
infantil, por submissã.o de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contrataçáo de adolescentes nos casos vedados pela legislaçáo trabalhista;
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econÕmico;
2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituiçã.o
a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilizaçáo fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
2.2.4. organízações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdã.o n" 7 46 I 2O14-TCU-Plenário).
2.3. Será permitida a participaçáo de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo
de atuaçáo em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os
cooperados e atendam ao art. 16 da Lei no 14.I33121 e desde que pela rtalureza do serviço
ou pelo modo como é usualmente executado no mercado em geral, náo necessite de
subordinaçáo jurídica entre o obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e
habitualidade.

ESTADO DO CEARÁ
Prefeíturø do Municipøl de Limoeiro do Norte
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2.3,I. Em sendo permitida a participaçã.o de cooperativas, seräo estendidas a elas os
beneficios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas
atenderem ao disposto no art. 34 da Lei no 11.488, de 15 de junho de 2oo7.

3. INGRESSO NA CONTRATAç^ÃO DIRETA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL
3.1. O ingresso do fornecedor na contratação direta se dará com o cadastramento de sua
proposta inicial, na forma deste item/lote.
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contrataçã.o direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com
a descriçã.o do objeto ofertado, a marca do produto ou/serviços, quando for o caso, e o
preço , até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.
3.2.I. O fornecedor é o responsável por qualquer transaçã.o efetuada diretamente ou por
seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do
Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros náo autorizados.
3.2.2. A chave de identificaçã.o e a senha dos operadores poderáo ser utilizadas em
qualquer pregão eletrônico ou dispensa eletrônica, salvo quando canceladas por
solicitaçäo do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil -
BLL;
3.2.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso
em qualquer transaçáo efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a
BLL - Bolsa de Licitaçöes e Leilões do Brasil a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;
3.2.4. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de
capacidade técnica para realizaçâo das transações inerentes à dispensa eletrônica;
3.2.5. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderáser esclarecida
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba- PR (4 L) 3097 .4600 ou
através da Bolsa de Licitaçöes e Leilões, pelo site: https://bllcompras.com/.
3.3. A proposta também deverá conter declaraçáo de que compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
3.3.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço,
vinculam a Contratada.
3.3.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na prestação dos serviços;
3.3.3. Os preços ofertados na proposta inicial, serã.o de exclusiva responsabilidade do
fornecedor, náo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissäo ou qualquer outro pretexto.
3.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos
da empresa nos últimos doze meses.
3.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento seráo
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislaçáo vigente.
3.6. A apresentaçáo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,
Projeto Básico ou Projeto Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2121 - Centro - Limoeiro do Norte - Ceará,- CEP: 62930-000 \il/



u**oo 

outo?

. nrs .SL. ä
4-

EsrADo oo cnanÁ
Prefeiturø do Municipal de Limoeiro do Norte

Ru bnca

os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, Serviços, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execuçáo
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
3.7. O prazo de validade da proposta náo será inferior a 6O (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentaçäo.
3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, aflexar o catalogo
dos Serviços no campo "arquivo requerido", em campo próprio do sistema eletrônico
relativo às seguintes decla¡ações:
3.8.1.que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores ;

que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contrataçáo Direta e
seus anexos;
3.8.2. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-
as como firmes e verdadeiras;
3.8.3. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e pa-ra
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.2I319I.
3.8.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 arlos, salvo menor, a partir de 14 allos, na condiçäo de aprendiz,
nos termos do artigo 7", XXXIII, da Constituição;
3.9. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei no 14.133,
de 2O2L
3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar n" 123, de 2006,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,
observado o dispostonos $$ 1o ao 3o do a¡t. 4o,dal,ein.o 14.133, de2O2L.

4. FASE DE LANCES
4.L. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de
frnalízaçáo de lances também já previsto neste aviso.
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu
recebimento e do valor consignado no registro.
4.2.L. O lance deverá ser ofertado pelo Illenor Preço Globø,l do lote.
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.I. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que
esteja vencendo o certame, de no mínimo R$ 1OO.OO lceml reais, desde que inferiores ao
menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como "lances
intermediários" para os fins deste termo de Contratação Direta;
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.
4.5. Caso o fornecedor náo apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores seräo informados, em tempo real, do valor
do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificaçáo do fornecedor.

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - Centro - Limoeiro do Norte -Ceará,- CEP: 62930-000
\
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4.T.Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o
seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem
crescente de classificação.
4.7.L. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogaçáo e não havendo tempo
aleatório ou mecanismo similar.
4.8. Conforme preconízao $4" do artigo 7" da Instrução Normativa SEGES/ME no 65, de
7 de julho de 2021, os valores de referência utiLizados pela administração somente
serão divulgados após a etapa competitiva, podendo ser reaJizada concomitantemente à
seleçã.o da proposta economicamente mais vantajosa.
4.9. A Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte nã.o se responsabilíza por eventuais
instabilidades no sistema ou erros de conexáo.

5. JULGAMENTO E ACEITAçAO DAS PROPOSTAS
5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer
acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contrataçáo, o pregoeiro
poderá negociar condições mais vantajosas.
5. 1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado
o menor preço ou o maior desconto, ptrâ que seja obtida a melhor proposta compativel em
relação ao estipulado pela Administração.
5.L2. A negociaçáo poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classifrcaçäo, quando o
primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razâo de sua proposta
permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação.
5.2. Em qualquer caso, concluída a negociaçáo, se houver, o resultado será divulgado a
todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser
anexada aos autos do processo de contratação.
5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a
contrataçã.o, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance
ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos
complementares, quando necessários.
5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o Agente de Contraçäo verificará se o
fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei no I4.I33/2O21, legislação
correlata e nos itens 2.2 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de
sançáo que impeça a participaçäo no processo de contrataçã.o direta ou a futura
contrataçáo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
5.4.1. SICAF;
5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da Uniáo
(https: / /www.portaltransparencia.qov.brl sancoes/ceis) ; e
5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da Uniáo (http s : / /Ivww. p otlj¡.ltransparg$.cia. eov. br / sançoqg.lcnep) .

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também
de seu sócio majoritário, por força da vedaçã.o de que trata o artigo L2 da Lei n" 8.429, de
1992.
5.6. Caso conste na Consulta de Situaçáo do fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o órgáo diligenciarâ.para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n" 312018, art.
29, caput)

f\)
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5.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (lN n' 312O18, art. 29, S1').
5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestaçäo previamente a uma eventual
desclassificação. (IN n" 312O18, art. 29,92'lr.
5.6.3. Constatada a existência de sançã.o, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta
de condição de participação.
5.7. Verificadas as condições de participaçáo, o gestor examinatâ, a proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequaçáo ao objeto e à compatibilidade do preço em relaçäo
ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contrataçäo Direta e em seus
anexos
5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.8. 1. contiver vícios insanáveis;
5.8.2. näo obedecer às especificaçöes técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus
anexos;
5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo
definido pa-ra a contrataçáo;
5.8.4. nã.o tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçao;
5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus
arrexos, desde que insanável.
5.9. Quando o fornecedor näo conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de
preços ou menor lance que:
5.9. 1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contrataçáo, apresente preços global
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da dispensa náo tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalaçöes de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneraçäo.
5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderã.o ser efetuadas diligências, para
que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.
5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo
sistema, desde que não hqja majoraçäo do preço.
5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nã.o
alterem a substância das propostas;
5.IL2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicaçã.o
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando nã.o
cabível esse regime.
5.L2. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderâ ser colhida a manifestaçã.o escrita do setor requisitante do serviço ou da
área especiaJizada no objeto.
5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaçáo.
5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "cl:at" a nova data
e horário para a sua continuidade.
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5.15. Encerrada a análise quanto à aceitaçáo da proposta, será iniciada a fase de
habilitaçáo, observado o disposto neste Aviso de Contrataçáo Direta.
5.1.6. Após a Aceitabilidade e negociações da proposta melhor classificada, o licitante
arrematante terá que enviar a Proposta ajustada no prazo de O2 horas, após declarado
Vencedor, conforme prazo estipulado no (Art. 29,92" IN/SEGES 73)

5. r{ABTLTTAçÃO
5.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeÍro lugar, o Agente de Contrataçáo verificará o
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à
existência de sançäo que impeça a participação no certame ou a futura contrataçáo,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:
5.1.1. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o Agente de Contração verificará se o
fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei no 14.133/2O21, legislação
correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
processo de contratação direta ou a futura contrataçã.o, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:
5.1.1.1. SICAF;
5.1.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da Uniáo (https: / /www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
5.1.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da Uniäo (https : / / www. portaltransparencia. sov. br / sancoes / cneoì .

5.1.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e
também de seu sócio majoritário, por força da vedaçäo de que trata o artigo 12 da Lei n"
8.429, de 1992.
5.1.1.5. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o órgã.o diligenciarâ,para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n" 3/2018, art.
29, caput)
5.1.1.6. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de
forma ordenada e numerados, de preferência, lta seguinte ordem, de forma a permitir
maior rapidez na conferência e exame correspondentes:
5.1.1.7. Os interessados não cadastrados na Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte,
na forma dos artigos 62 a70 da Lei no. 14.133121, habilitar-se-ão à presente ligação
mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados (subitens 5.1.1 ao 5.2.L.41,
os quais seráo analisados pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO quanto a sua autenticidade e
o seu prazo de validade.
5.1.1.8. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso de Contratação Direta,
a documentaçáo relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitaçáo:
5.1.1.9. Conforme Artigo 63, disposto no Inciso II da Lei 14.1,3312O21, serã.o solicitado os
documentos de Habilitaçã.o somente após a Aceitabilidade e negociações da proposta
melhor classif,rcada no prazo de 02 horas, após declarado vencedor, conforme Art. 29, S
2'IN/SEGES 73 de 30 de Setembro de 2022.

5. 1. 1. Habilitação JurídÍca
a) No caso de empresário individual, inscriçã.o no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
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b) Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada: à verificação
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;
d) inscriçäo no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçáo no
Registro onde tem sede a rnatrí2, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
e) No caso de sociedade simples: inscriçã.o do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicaçã.o dos seus
administradores;
Ð decreto de autorizaçâo, em se trata¡rdo de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;
g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

5.t.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
b.1) caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar ta-l condição mediante a apresentaçã.o
de decla¡ação da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei;
c) Prova de regularidade para com afazenda federal mediante a apresentaçáo da certidã.o
negativa de débitos relativa aos tributos federais e dívida ativa da União (inclusive
contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN N". L.75L lL4.
d) Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão
negativa de débitos para com afazenda estadual de seu domicílio.
e) Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentaçã.o da
certidão negativa de débitos municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS).
f) Certificado de Regularidade de Situação - CRS, OU EQUIVALENTE, perante o Gestor do
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdiçäo da sede ou filial da licitante,
devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da sede da licitante.
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentaçã.o de Certidäo Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, da jurisdição da
sede ou frlial do licitante, e considerando o disposto no art. 3" da Lei n" I2.44O, de 7 de
julho de 2011.

5. 1.3. Qualiflcação Econômico
a) Certidäo Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade
Simples apresentar Certidã.o Negativa dos Distribuidores Cíveis, com data näo superior a
30 (trinta) dias de sua emissã.o, quando não for expresso sua validade.

\ )
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a.1) Na ausência da certidäo negativa, a fornecedor em recuperação judicial deverá
comprovar a sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado)
emitido pela instância judicial competente; ou concessã.o judiciat da recuperaçã.o nos
termos do art. 58 da Lei n" 11.101/2005. Ou homologação do plano de recuperaçã.o
extrqjudicial, no caso do fornecedor em recuperaçã.o extrajudicial, nos termos do afi. 164,
$ 5o, daLeino 11.10I12OO5.
a.2l A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperaçáo judiciat/plano de
recuperaçáo extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para
habilitaçäo econômico-financeira.

Parágrafo único. No caso do fornecedor ser frlial terá que apresentar as certidoes de sua
filial e matriz.

5. 1.5. QUALTFTCAçAO TÉCNTCA
5.1.5.1. Apresentar pelo menos O1 (umf atestado em papel timbrado do órgáo e/ou
empresa emissor(a), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compatível com o
objeto da Dispensa eletrônica em caracterÍsticas simila¡ ao objeto do aviso da dispensa, o
atestado deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:
al razâo Social, CNPJ e dados de contato do órgáo (ou empresa) emissor;
b) descrição do objeto contratado para desempenho de atividade compatível com o objeto
da dispensa eletrônica em características, ver especificação do lote);
c) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderã.o
ser utilizados pelas Secretarias da Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte/CE, ptrã
comprovaçáo das informações.
5.1.5.2. O fornecedor disponibilizarâ todas as informaçöes necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram
fornecidos os bens.
5. 1. 1.3. A Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte, se resguarda no direito de diligenciar
junto à pessoa jurídica emitente do Atestado/Declaraçáo de capacidade Técnica,
amparados pelo artigo 64 da Lei n.o 14.13312021, visando a obter informações sobre o
fornecimento prestado e cópias dos respectivos contratos, aditivos, notas fiscais e/ou
outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.

5.2. DEMATS DOCUMTNTOS DE rrABrLrTAçAO
5.2.L. Declaraçã.o de habilitaçáo jurídica, qualificação técnica e a^^ñ^ñl financeira, e
que está regular perante a Fazenda Nacional de que o licitante concorda com todas as
normas determinadas através deste Editat (ANEXO IUl.
5.2,2. Declaraçã.o de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n" 9.854 /99, e ao inciso
XXXIII, do art. 7" da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em
trabalho "lgo-, salvo na condiçáo de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme
modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO lil)
5.2.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada
inidônea para licitar ou contratar com a administração pública e da inexistência de fato
superveniente impeditivo da habilitaçâo, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO Iill
5.2.4. Apresentar Declaraçäo de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de
LIMOEIRO DO NORTE do(s) sócio(s) e/ou proprietá¡io da empresa (ANEXO III).
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5.2.5. Apresentar Declaração de veracidade das informações prestadas, na forma da lei
(art. 63, I, da Lei no 14. I33 /2021); (ANEXO fVl
5,2.6. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam
restrição fiscal, quanto aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar
declaraçäo, fazendo constar em tal documento também a declaração de que consta a
restriçáo fiscal e que se compromete em sanar o vÍcio, no prazo de 05 (cinco) dias úteis
conforme dispõe o art. 43, S1" da Lei Complementa¡ n" I23l06 e suas alterações.
5.2.6.L. A não-regularízaçâo da documentaçâo, no prazo legal previsto, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções e infrações previstas no
Título IV, Capítulo I, da Lei no 14.I33/2O21, sendo facultado as Secreta¡ias requisitantes,
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificaçáo, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitaçã.o.
5.2.7. Após a entrega dos àocumentos para habilitaçã.o e/ou proposta, nã.o será permitida
a substituiçáo ou a apresentaçã.o de novos documentos, salvo em sede de diligência
conforme art. 64 da Lei no L4.I33|2O2I. O licitante deverá enviar os documentos
complementares via sistema rT.o prazo de 24 (vinte e quatro) horas a contar da solicitaçáo.
5.2.8. Nã.o se catacterizam documentos novos aqueles que venharn a comprovar fatos
existentes à época da abertura da sessã.o, com respaldo no previsto no Acórdão
I2lL / 2021 -TCU-Plenário.
5.2.9. A falsidade das declaraçöes constadas neste edital, sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei Federal n" L4.L33/2021, e neste edital.
5.2.9.1. Como condição prévia ao exarne da documentaçäo de habilitaçáo do fornecedor
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual
descumprimento das condições de participaçáo, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participaçao no certame ou a futura contrataçã.o, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:
a) Registro Cadastral de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte -
PMLN.
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da Uniã.o (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); (Acórdão n"
1.793 I 2O1 1 - Plenário);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www. cnj ju s. br/ improbidade_adm / consultar_requerido. php) . (Acórdã.o n"
L.793 I 2O1 1 - Plenário);
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da Uniáo - TCU.
5.2.10. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas das alíneas "b", "c" e '(d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
do TCU (https : L/ certidoe sapf. apps. tcu. eov. br / ) ;

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for mafrí2, todos os documentos deverã.o estar com o
número do CNPJ da rnatriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deveráo
estar com o número do CNPJ da frlial, exceto quanto à certidã.o de débitos junto à Receita
Federal, por constar no próprio documento que é valido tanto para arnatriz e filiais, bem
assim quanto ao certificado de regularidade frscal do FGTS, quando o licitante tenha o
recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento
comprobatório da autorizaçáo para a centralizaçäo;
Parágrafo Segundo: Se o licitante for amatriz e o fornecedor da prestaçáo dos serviços for
a filial, os documentos deverão ser apresentados com o número do CNPJ/MF da matríz e
da filial simultaneamente; ou serão dispensados da apresentaçäo de documentos com o
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número do CNPJ/MF da filial aqueles documentos que, pela própria nat'ureza, forem
emitidos somente em nome damatriz;
Parágrafo Terceiro: Nos casos de emissão de decla¡ação falsa, a empresa Licitante estará
sujeita à tipificação no crime de falsidade ideológica, prevista no artigo 299 do Código Penal
Brasileiro, bem como nos crimes previstos nos artigos 337-E e seguintes da Lei no
L4.I33l2O2l, alem de poder ser punido administrativamente, conforme as sanções
previstas no presente Edital.
Parágrafo Quarto: O licitante vencedor terá o prazo de no máximo 02 (duas) horas para
anexar toda a documentação constante na cláusula acima, em conformidade com o art.
63, da Lei Federal I4.L33/2O21, sob pena de INABILITAÇAO.

6. DA ADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAç^ã,O
6.1. Encerrada a etapa de julgamento e de habilitação, o processo seguirá para
Adjudicaçäo do objeto e Homologaçáo do procedimento, pela Autoridade Competènte,
observado, no que couber, o disposto do art. 71, Inciso IV da Lei Federal n" L4.I33l2O2L.
6.2. Não serão adiudicadas propostas de preços com valor superior aos preços máximos
estimados para a contrataçã.o.
6.3. Na hipótese de nenhum dos Licitantes aceitar a contrataçäo nos termos do subitem
acima, A Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte, poderá convocar os Licitantes
remanescentes, observados o valor estimado e sua eventual atua)ízaçâo nos termos do
Aviso de Dispensa:
6.3.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociaçã.o, na ordem de classificação,
com vistas à obtençáo de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
6.3.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociaçáo de melhor
condição.

7. CONTRATAçÃO
7.1. Após a homologaçã.o e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
7.2.O adJudicatário terá o prazo de O3 (trêsl dias úteis, contados a partir da d.ata de
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do
direito à contrataçã.o, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação
Direta.
7.2.I. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para
a assinatura do Termo de Contrato, a Administraçäo poderá encaminhá-lo para
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, Pffâ que seja assinado e devolvido no prazo de 03 (três) dias, a contar da data
de seu recebimento.
7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por
solicitaçáo justificada do adjudicatário e aceita pela Administraçäo.
7 .2.2. O prazo de vigência da contratação prorrogável conforme previsáo nos anexos a este
Aviso Termo de Referência de Contrataçã.o Direta.
7.2.3. A contratada se vincula à sua proposta e às previsoes contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;
7.2.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artisos I37 e 138 da Lei no 14.133. de 2O2I e reconhece os direitos da Administraçáo
previstos nos artisos 137 a 139 da mesma Lei
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7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovaçáo
das condiçöes de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deveräo ser
mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

g. DA v¡cÊncrn Do coNTRATo E pRwIsÃo onçetvreur¿{nre
8.1- O Contrato terâ prazo de L2 ldozel meses, após sua assinatura, podendo ser
prorrogado nos casos e formas previstos nos arts. 105 a IO7 dalei n' 14.I33/2O21 e suas
alteraçöes.
8.2. A despesa correrá por conta da Dotação orçamentária: 24OL 27 8I2 2706 2.7O2 -
Promoção de Eventos Esportivos e de Lazer (OCA-NE); Elemento de Despesa:
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica, sub elemento de despesa:
3.3.90.39.99 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica Fonte de recursos:
1500000000 - Recursos não vinculados de impostos. com recursos da PMLN, consignado
no Orçamento de 2024.

9. SANçÕES ADMTNISTRAÎwA
9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações
previstas no art. 155 da Lei no 14.133, de 2021, quais sejam:
9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
9.7.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
9.L4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superweniente devidamente
justificado;
9.1.6. náo celebrar o contrato ou nã.o entregar a documentaçäo exigida para a contrataçáo,
quando convocado dentro doprazo devalidade de suaproposta;
9.I.7. ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execuçã.o do contrato;
9.7.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer rtatureza;
9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto
às condiçöes de participaçáo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre
os fornecedores, em qualquer momento da contrataçáo direta
9.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;
9.L.I2. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846. de 1o de asosto de 2013
9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficatâ sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, S2o, da Lei no 14. 133,
de 2O2L);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, $4o, da Lei n" 14.133, de 2O2I);
c) Declaraçã.o de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alÍneas
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b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, $5o, da Lei
no 14.133, de 2O2I).
9.3 Multa:
9.3.1. moratória de 0,5 %o (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.
9.3.2.5%o (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja
reafízadade forma incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre
o valor da contrataçã.o, por dia de irregularidade na prestação dos serviços/entrega dos
Serviços/execuçã.o, limitada sua aplicaçã.o até o máximo de 10 (dez) dias.
9.3.3. IO%o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecuçäo total do
contrato.
9.3.4. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. L37 da Lei n" 14.133, de 2Q21.
9.4. A aplicaçäo das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparaçáo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, S9o da Lei n"
14.133, de2O2Il
9.5. Todas as sançöes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, $7" da Lei no L4.L33, de 2Q2Il.
9.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã.o (art. L57 da Lei n" L4.133, de 2O2L).
9.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156,
$8'da Lei n" 14.133, de 2O2I).
9.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
9.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2O2I, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou
contratar.
9.9.L. O processo administrativo será realizado em duas fases: interna e execução.
9.9.2. A fase interna obedecerá ao seguinte procedimento:
9.9.2.1. Constata pela comissão de fiscalização do contrato, será enviado para o setor
financeiro o relatório das irregularidades para que a contratada se manifeste no prazo de
5 (cinco) dias. Ao término, não havendo sanada a irregularidade, o procedimento será
encaminhado para a procuradoria e/ou assessoria jurídica da Prefeitura Municipal de
Limoeiro do Norte.
9.9.2.2. Cabe a procuradoria e/ou assessoria jurídica da Prefeitura Municipal de Limoeiro
do Norte, realizat as diligências necessárias para que seja sanada a irregularidade
respeitando os prazos estabelecidos neste Aviso de contrataçáo direta. Ao término, não
havendo sanada a irregularidade, formulará parecer considerando as penalidades cabíveis
a ser aplicado pela autoridade superior e ao Agente de contrataçã.o.
9.9.3. A fase de execuçäo obedecerá ao seguinte procedimento:
9.9.3.1. Havendo aplicaçáo de multa, a procuradoria e/ou assessoria jurídica da Prefeitura
Municipal de Limoeiro do Norte encaminhará parecer à autoridade superior para que envie
o processo administrado para a procuradoria do Município de Limoeiro do Norte para a

ñÀtDt. 
^ã 

aîa <4at^^^1 1a
^^tlm^ 

r^- /oo\ al /a I^^ñ

\
Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - Centro - Limoeiro do Norte - Cearâ - CEP: 62930-000



-..* 
o' t'o,4o

ti Ft" toå.. Ë
EsrADo oo cnnnÁ

Prefeíturø do Munìcipøl de Limoeiro do Norte Þt Ilr¡i^^

produçáo do Documento de Arrecadação Municiprl - DAM e a devida inscriçäo da
contratada irregular na dívida ativa.
9.9.3.2. Poderá a procuradoria e/ou assessoria jurídica da Prefeitura Municipal de
Limoeiro do Norte, enviar pa-recer ao Agente de contrataçäo para que seja rescindido o
contrato e convocado a empresa seguinte da ordem de classificação, desde que mantidas
as condições do julgamento, ou que seja realizado novo certame.
9.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, S1" da Lei n" L4.133, de
2O2r):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgäos de controle.
9.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" L4.133, de 2021, ou em
outras leis de licitaçöes e contratos da Administraçã.o Pública que também sejam
tipifrcados como atos lesivos na Lei no L2.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei no 14.133, de 2O2L, em seu art. 159.
9.L2. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provoca-r confusão patrimonid, ê, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serã.o estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relaçao de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia, em respeito ao art. 160 da Lei n" 14.133, de
2021.
9.13. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter alualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal, de acordo com o art. 161 da Lei n" L4.133, de 202I.
9.L4. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" L4.L33/2I.
9.15. Se a multa aplicada e as indenizaçöes cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administraçã.o ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, de
acordo com o art. 156, $8o, da Lei no L4.I3312L.
9.L6. A aplicaçáo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese
alguma, a obrigaçã.o de reparaçáo integral do dano causado à Administração Pública.
9.L7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
9.18. A apuraçã.o e o julgamento das infrações administrativas, seguirã.o seu rito normal
na unidade administrativa.
9.L9. O processamento do PAR - Processo de Apuração de Responsabilidade nã.o interfere
no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuraçäo da
ocorrência de danos e prejuîzos à Administraçáo Pública resultantes de ato lesivo cometido
por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
9.2O. A aplicaçã.o de qualquer das penalidades previstas reaJizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
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fornecedor/adjudicatârio, observando-se o procedimento previsto na Lei no 14.133, de
202I, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999.
9.2I. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçã.o de inidoneidade para
licitar ou contratar säo passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133, de
2021.
9.22. As sançöes por atos praticados no decorrer da contratação estã.o previstas nos
anexos a este Aviso.

10. DA RTSCTSÃO OU rXTrNçÃO CONTRATUAL
10.1. A inexecuçáo total ou parcial do contrato enseja a sua rescisäo, conforme a¡t. 115
da Lei n" 14.L33l2l;
10. 1. 1. A extinçäo do contrato, de acordo com o a¡t. 138 da Lei no 14. L33121 poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta;
b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliaçäo, por mediação ou por comitê de
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
c) Determinada por decisáo arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
LO.t.2. A extinçáo determinada por ato unilateral da Administraçáo e a extinçã.o
consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente e reduzidas a termo no respectivo processo;
10.1.3. Quando a extinçã.o decorrer de culpa exclusiva daAdministração, o contratado
será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terâdireito
a:
10.1.3.1. Devoluçã.o da garantia;
10.1.3.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinçáo;
10.1.3.3. Pagamento do custo da desmobilízaçâo.
10.2. Constituem motivo pa-ra rescisäo do contrato, de acordo com o art. I37 da Lei no
L4.r33l2t:
a) Nã.o cumprimento ou cumprimento irregular de normas aviso de contrataçã.o diretaícias
ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazosi
b) Desatendimento das determinaçöes regulares emitidas pela autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
c) Alteraçã.o social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja
sua capacidade de concluir o contrato;
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação a
Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte;
e) Decretaçã.o de falência ou de insolvência civil, dissoluçáo da sociedade ou falecimento
do contratado;
f) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execuçã.o do
contrato;
g) Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;
h) Atraso na liberaçã.o das áreas sujeitas a desapropriaçã.o, a desocupação ou a servidão
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;
i) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgäo ou da
entidade contratante;
j) Náo cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, ptrâ reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz.
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10.2. A Extinçáo do contrato poderá ser:
a) Supressão, por parte da Administração, de obras, senriços ou compras que acarrete
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. I25 da Lei no
ra.L33/21;
b) Suspensã.o de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo
superior a 3 (três) meses;
c) Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratua-lmente imprevistas
desmobilizações e rnobilizações e outras previstas;
d) Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissã.o da nota fiscal, dos pagamentos ou
de parcelas de pagamentos devidos pela Administraçáo por despesas de obras, serviços ou
fornecimentos;
e) Náo liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de atea,local ou objeto, para
execuçã.o de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas
no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo
contrato à Administraçã.o relacionadas a desapropriaçáo, a desocupaçao de áreas públicas
ou a licenciamento ambiental.

1 1. DA NULIDADT CONTRATUAL
1 1. 1. Constatada irregularidade no aviso de contrataçáo direta ou na execução contratual,
caso não seja possível o saneamento, a decisao sobre a suspensäo da execuçäo ou sobre
a declaraçáo de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar
medida de interesse público, com avaliação, entre outros, dos seguintes aspectos:
11.1.1. Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruiçäo dos beneficios
do objeto do contrato;
LL1.2. Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso
na fruição dos beneficios do objeto do contrato;
1 1. 1.3 Motivação social e ambiental do contrato;
LL7.4. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas;
11.1.5. Despesa necessária à presenração das instalações e dos serviços já executados;
1 1.1.6. Despesa inerente à desmobilízaçâo e ao posterior retorno às atividades;
lI.L.7. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgäo ou entidade para o
saneamento dos indícios de irregularidades apontados;
11.1.8. Custo total e estágio de execuçáo fisicae financeirados contratos, dos convênios,
das obras ou das parcelas envolvidas;
11.1.9. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos emrazâo daparalisaçäo;
1 1. 1. 10. Custo para realizaçâo de nova dispensa eletrônica ou celebração de novo contrato'
1 1. 1. 1 1. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisaçã.o.
11.2 Caso a paralisação ou anulaçäo näo se revele medida de interesse público, o poder
público deverá optar pela continuidade do contrato e pela soluçäo da irregularidade por
meio de indenizaçáo por perdas e danos, sem prejuizo da apuração de responsabilidade e
da aplicaçã.o de penalidades cabíveis.
11.3. A declaraçäo de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia do
interesse público envolvido, na forma do art. I47 da Lei no L4.L33|2O2I, e operará
retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato deveria produzir
ordinariamente e desconstituindo os já produzidos.
1 1.4. Caso não seja possível o retorno à situaçäo fática anterior, a nulidade será resolvida
pela indenizaçâo por perdas e danos, sem prejuizo da apuração de responsabilidade e
aplicação das penalidades cabíveis.
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11.5. A nulidade nã.o exoneratâ a Administração do dever de indenizar o contratado pelo
que houver executado até a data em que for decla¡ada ou tornada efrcaz, bem como por
outros prejuízos regularmente comprovados, desde que não the seja imputável, e será
promovida a responsabllizaçâo de quem the tenha dado causa.
11.6. Nenhuma contratação será feita sem a caxacterizaçáo adequada de seu objeto e sem
a indicação dos créditos orçamentários para pagamento das parcelas contratuais
vincendas no exercício em que for reaJizada a contratação sob pena de nulidade do ato e
de responsabilizaçáo de quem lhe tiver dado causa.
Parágrafo único: Ao declara¡ a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas à
continuidade da atividade administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em
momento futuro, suficiente para efetuar nova contratação, por prazo de até 06 (seis)
meses, prorrogável uma única vez.

L2. DA FTSCALTZAçÃO E ALTERAçÃO OO CONTRATO
12.1. A fiscalizaçã.o do contrato dar-se-ános termos do art. ILT dalei no L4.I33121, será
designado representante para acompanhar e fiscalízar a entrega dos bens e/ou serviços,
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execuçã.o e
determinando o que for necessário à regalarização de fathas ou defeitos observados.
I2.2. A fiscalizaçáo não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, náo implica corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com os arts. 119 e I2O
da Lei n" 14.I33/21 e suas alteraçoes.
I2.3. O representante da Administração/Autarquia anotarâ em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como
o nome dos funcionários à reguiarizaçâo eventualmente envolvidos, determinando o que
for necessáLrio à regaLarízaçäo das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
12.4. No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Aviso de contrataçáo direta, Termo
de Referência e anexos poderá ser suprimido ou acrescido até o limite de 25o/o (vinte e cinco
por cento) do valor inicial da contrataçã.o, facultada a supressäo além desse limite, por
acordo entre as partes, conforme disposto nos arts. L25 e 126 da Lei no L4.L33/2L
12.5. No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contrataçáo poderá ser
aumentado ou suprimido até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento), com fundamento
no art. L25, da Lei no 14.L33/2I.
L2.6. A Fornecedor Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os
acréscimos ou supressões que se ftzerern necessárias.
12.7. Nenhum acréscimo ou supressã.o poderá exceder o limite estabelecido nesta
condição, exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes.

13. DAS DTSPOSTçÕES CpnerS
13.1. O procedimento será divulgado no sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de
Limoeiro do Norte: https://www.limoeirodonorte.ce.gov.br/ e no(s) endereço(s)
eletrônico(s): https: I lbllcolrnpras.com | , Portal Nacional de Compras pública do Governo
Federal: https:/ /pncp.gov.br / app /editais.
13.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:
IS.2.L republicar o presente aviso com uma nova data;
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L3.2.2. valer-se, para a contrataçáo, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que
possível, e desde que atendidas às condiçöes de habilitação exigidas.
L3.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será
operacion aJizada fora deste procedimento.
13.2.3. ftxar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentaçäo
de habilitação, conforme o caso.
13.3. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados, procedimento deserto.
13.4. Havendo a necessidade de reaTizaçâo de ato de qualqu er ttatureza pelos fornecedores,
cujo prazo nã.o conste deste Aviso de Contrataçáo Direta, deverá ser atendido o prazo
indicado pelo agente competente da Administraçáo na respectiva notificação.
13.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operaçöes, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas
pela Administraçáo ou de sua desconexáo.
13.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realizaçâo do certame na data marcada, a sessáo será automaticamente transferida para
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
nã.o haja comunicaçáo em contrário.
13.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observaräo o horário de
Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação
relativa ao procedimento.
13.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administraçáo poderá sana-r erros
ou falhas que nã.o alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitaçäo e classificaçäo.
13.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação de Dispensa Eletrônica, serão
sempre interpretadas em favor da ampliaçã.o da disputa entre os interessados, desde que
não comprometam o interesse da Administraçáo, o princípio da isonomia, a frnalidade e a
segurança da contrataçã.o.
13.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administraçáo não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contrataçã.o.
13.11. Em caso de divergência entre disposições desie Aviso de Contrataçáo de Dispensa
Eletrônica e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as
deste Aviso.
L3.12. O Aviso de Contratação Direta, ata da sessão está disponibilizado, na íntegra, no
endereço eletrônico da BLL Compras https://bllcompras.com//, no Portal de Licitações
da Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte no endereço eletrônico

ainda nohttns: / /www.limoeirodonorte.ce.gov br https: / /pncp.eov.brlappleditais/ e
Portal de Licitações dos Municípios mantido pelo Tribunal de Contas do Estado do Ceará
- TCE no endereço eletrônico <https l/Iícítacoes.tce.ce.gov.brf > e também poderão ser
lidos e/ou obtidos no endereço Rua Cel. Antônio Joaquim, 2L21 - Centro, CEP 62930-
000,/ limoeiro do Norte-CE, nos dias úteis, no horário das 07:30 às 13:30 horas, mesmo
endereço e período no qual os autos do processo administrativo permaneceräo com vista
franqueada aos interessados.
13.13. Integram este Aviso de Contrataçäo Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes
a.nexos:
13.13.1. ANEXO I - Termo de referência/Projeto Básico;
I3.I3.2. ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato.
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13.13.3. ANEXO III - Modelo de Declaraçöes Exigidas;
13.13.4. ANEXO IV - Modelo de Proposta vencedora;

14. DO FORO
L4.L- Fica eleito o foro da Comarca de LIMOEIRO DO NORTE, Estado do Ceará, para
dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser
resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde iâ, a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

Limoeiro do Norte/ CE, 27 de Novembro de 2024.

Alberto Lima
Secretário Municipal de Desportos e Juventude

AUTORIDADE COMPETENTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE
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PROCESSO ADMINISTRATTVO DE DISPENSA ELTTRONICA
DE-OOs/2O24-SESPORT

ANEXO I - ÎERMO DE REFERENCIA
1. DO OBJETO
1.1. CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DIVULGAÇAO E TRANSMISSAO
DE JOGOS PARA A 27" TAçA BRASTL DE CLUBES - SUB 15 - MASCULINO - DIVISÃO
ESPECIAL, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE DESPORTO E JUVENTUDEE.
1.2. As prestações dos serviços serão executadas integralmente, conforme Termo de
Referencia Anexo I, do presente processo
1.3. As quantidades dos Serviços seräo de acordo com as necessidades da Secretaria
Municipal de Desportos e Juventude de Limoeiro do Norte, entretanto , púã controle de
despesas, segue abaixo os valores estimados pa-ra os limites a serem gastos com o total
dos Serviços que vierem ser adquiridos:

2. JUSTIFTCATTVA DA CONTRATAçÃO
2.1. A contratação do serviço de divulgaçã.o e transmissão de jogos para a 27' Taça Brasil
de Clubes - Sub 15 - Masculino - Divisáo Especial se justifica pela necessidade de
promover e divulgar o evento esportivo, ampliando sua visibilidade e alcance junto ao
público - alvo. A divulgação é essencial para atrair patrocinadores, torcedores e demais
interessados, garantindo o sucesso e a sustentabilidade da competição. Além disso, a
transmissäo dos jogos ao vivo possibilita que pessoas de diversas regiões do país
acompanhem as partidas, gerando engajamento e fortalecendo a imagem do torneio.

2.2. A presença de um serviço de divulgaçã.o especiaJízada e de transmissáo de qualidade
contribui para a profissionalizaçâo evaTorização daTaça Brasil de Clubes, agregando valor
ao evento e consolidando-o como uma referência no cenário esportivo nacional. A
divulgaçáo eficiente e a cobertura ampla dos jogos também sáo fundamentais para atrair
a atençáo da imprensa, gerando repercussão midiática e fortalecendo a marca dos clubes
participantes. Dessa forma, a contrataçáo desses serviços é estratégica para potencializar
a visibilidade e o impacto da competição, garantindo sua relevância e sucesso perante o
público e os parceiros envolvidos.

2.3. DAS NECESSTDADES DA PRESTAçÃO DOS SERVrçOS
2.3.L. O Município de Limoeiro do Norte, em conformidade com o Art. 18o, $1", ínciso I da
Lei Federal n." L4.133, de 1o de abril de 2021, tem a necessidade de referida prestação dos
serviços de divulgação e transmissão de jogos para a 27'TaçaBrasil de Clubes - Sub 15 -
Masculino - Divisã.o Especial se justifica pela necessidade de promover e divulgar o evento
esportivo, ampliando sua visibilidade e alcance junto ao público - alvo. A divulgação é
essencial para atrair patrocinadores, torcedores e demais interessados, garantindo o
sucesso e a sustentabilidade da competiçáo. Além disso, a transmissão dos jogos ao vivo
possibilita que pessoas de diversas regiões do país acompanhem as partidas, gerando
engajamento e fortalecendo a imagem do torneio. A presença de um serviço de divulgaçáo
especializada e de transmissáo de qualidade contribui para a profissionalizaçâo e
va)orizaçâo da Taça Brasil de Clubes, agregando valor ao evento e consolidando-o como
uma referência no cenário esportivo nacional. A divulgação eficiente e a cobertura ampla
dos jogos também são fundamentais para atrair a atenção da imprensa, gerando
repercussáo midiática e fortalecendo a marca dos clubes participantes. Dessa forma, a
contratação desses serviços é estratégica para potencializaÍ a visibilidade e o impacto da
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competição, garantindo sua relevância e sucesso perante o público e os parceiros
envolvidos

3.1. DAS ESPECTFTCAçÕES DOS SERVrçOS

LOTE ÚTICO

4. DA PESQUTSA DE PREçO
4.I. Para a estimativa dos preços de mercado, o setor de compras da PREFEITURA
MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE reaJizou ampla pesquisa de mercado levando-se

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - Centro - Limoeiro do Norte - Cearâ- CEP

ITEM DESCRTçÄO UNID QTD

001

DrvuLGAÇÃO DE JOGOS DA 27. TAÇA BRASTL DE C'úBES-r-SUË-"ï5-_
MASCULINO - DIVISÃO ESPECIAL DIVULGAÇÃO DEJOGOS DA 27" TAÇA BRASIL
DE CLUBES SUB 15 - MASCULINO - DIVISAO ESPECIAL, COM PUBLICAÇOES,
VÍDEOS, FOTOS ENTRE OUTROS.

EVENTO o1

o02

TRANSMIS DE JOGOS DA 27" TAÇA BRASIL DE CLUBES - SUB 15
MASCULINO - DIVISÃO ESPECIALTRANSMISSÃ,ODE JOGOS DA27" TAÇA BRASI
DE CLUBES SUB 15 - MASCULINO - DIVISAO ESPECIAL DURANTE O PERÍO
DO EVENTO.

EVENTO o1

DA DOS SERVIçOS

¡ PAR.A O ITEM Ol
ESPECTFTCAç0ES:

DTWLGAç.aO DOS JOGOS, DEVER.Á SER SEGUIDO AS SEGUTNTES

a) Profissional com habilidades para edições gráficas
b) Equipamentos compatíveis com o desempenho necessário para execuçäo das edições gráficas, tais como,
computadores, mesa digitalizadora
c) Software profissional para ediçäo de imagens e vídeos
d) A equipe deverá fornecer, no mínimo, um vÍdeo institucional com duraçäo de trinta segundos a ser
utilizado nos intervalos das transmissões, deverá também produzir um padräo de identidade viéual que será
utilizado nas redes sociais, nos sites oficiais, nos materiais impressos e em todos os meios de divulgãção do
evento
e) Durante todo o evento deverâ produzir peças enaltecendo o próprio evento como também seus
apoiadores, idealizadores e realZadores, salientando que näo será permitido a personificaçáo de tais atores,
devendo as mÍdias focarem nas instituições envolvidas
f) Dos materiais impressos que deverão ser eleborados artes para: camisas, crachás, mÍdias virtuais, plano
de divulgações, banners, bonés e outros que possam ser solicitados pelo contratante.

Ressaltamos que as especificaçöes e quantitativos apresentados sáo uma estimativa com base em consultas
realizadas junto ao setor responsável por identificar as necessidades do objeto da contratação, bem como em
contrataçöes similares do ano anterior.

Todos os serviços, itens e materiais necessários para a execuçáo da transmissäo e da divulgaçäo, deverão
estar disponíveis ao contratante no perÍodo de 08 a 14 de dezembro, no horário das 09h às 21h.

¡ PARA o ITEM 02 - TR.aNsMIss.Ao, DEvERÂ sER sEcuIDo As sEcurNTEs EspEcIFrcAçóEs:

a) Quatro câmeras com saída SDi FullHD
b) Um transmissor sem fio FullHD
c) Sistema comunicador interno para os profissionais envolvidos na transmissã.o
d) Sistema de retorno
e) Sistema de som para transmissão
fl Quatro Microfones Profissionais
S) Sistema de retorno de video
h) Profissionais treinados e capacitados para execer todas as funções inerentes a transmissão, tais como,
operadoresde câmera, operadores de som, narradores, comentaristas, repórter de pista, fotógrafo profissional
com credencial para atuar dentro da quadra de jogo, diretor de transmissäo e demais profissinais que se ltzerem
necessârios

^[lD 
r. nt o¡t t4 a t^^^t 4.



u*::0" 

oe teio

nt' {L ä
+

ESTADO no cn¿,nÁ
Prefeiturø do Municipal de Limoeiro do Norte

em consideraçáo todos os detalhes que envolvem o objeto a ser adquirido, e anexa-se ao
processo os valores apurados compilados em relatório, se utilizou de sistema locado de
Cotaçáo de preços, através do Sistema aCotaçäo, através da Chave de identificação
2024.11.14-0003 de 14 de Novembro de 2024, para obtençáo de preços no âmbito de
órgãos públicos, mais precisamente, coletados junto aos a 3 fornecedores que ou já
trabalharam diretamente na área de atuaçäo do objeto, como foi constatado poi meio ãa
pesquisa de dados reafizada as contrataçöes similares de outros entes públicos, tendo
assim sido respeitado o estabelecido no art. 5", IV da Instrução Normativa SEGES/ME n"
65 de 7 de julho de 2021, que visa subsidiar o Valor de Referência no montante que
norteará as decisöes do Agente de Contratação designado para a realizaçáo da Dispensa
Eletronica.
2. Para a estimativa dos preços de mercado, o setor de compras da PREFEITURA
MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE - LNO/CE, se utilizou de sistemalocado de Cotaçã.o
de preços 2024.11.14-0003, através do Sistema aCotaçáo, para obtençáo de preços no
âmbito de órgáos públicos, mais precisamente, coletados junto aos a 3 fornecedores que
ou já trabalharam diretamente com órgãos públicos, como foi constatado por meio da
pesquisa de dados realizadas através site de compras governamentais, bem como preços
apurados pelo TCE, as contratações similares de outros entes públicos, o Valor estimado
desta contratação será em CAR.¿í,TER SIGILOSO, conforme art. Z+ do da Leí 14.Ig3/2L.
Tendo em vista ainda que ainda não possuímos um catálogo eletrônico próprio, como rege
o Artigo 19 da Lei no I4.L33/2O21, os serviços pesquisados sáo dificultosos na base de
dados do CATMAT ou CATSERV, comprometendo ã busca por informaçã.o essencial e pelo
quantitativo extenso de itens deste processo, tendo assim sido respeitado o estabelecido
no Decreto municipd.no 418 de 28 de Abril de2023 e art. 5o, IV da Instruçã.o Normativa
SEGES/ME n" 65 de 7 de julho de 2027.

Da Fundamentação Legal: A Lei federal n" 14.133 de 01 de abril de 2027, Art. 75, inciso
II, nos termos da Lei n" L4.133, de 1o de abril de 2021, Lei Complementar no L23, de 2006,
Instrução Normativa Seges/ME n" 67 , de 08 de Julho 2O2L e demais exigências previstas
neste aviso de dispensa eletrônica.

5. JUSTIFICATTVA DE CONTRATAçÃO POR DISPENSA DE LICITAçÃO
5.1. O valor apresentado na pesquisa de mercado enquadra-se no disposto no Art.75,
incisoll, daLeino. I4.I33/2O21, Decretono lL87Ide29lI2l2s,referindo-seàdispensa
de licitação para contrataçáo do objeto demandado neste termo, com pequena relevância
econômica, diante da onerosidade de uma licitaçäo. O Art. 75, inciso II, da Lei no. 14.133,
de 1 de abril de 2O2I, dispõe que é DISPENSAVEL a licitação para contrataçäo que envolva
valores inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil, novecentos e seis rèais e dois
centavos), no caso de outros serviços e compras;
5.2. As aquisições/serviços e contrataçoes públicas seguem, em regra, o princípio do dever
de licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando
constitucional já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a
expressã.o "ressalvados os casos especificados na legislação".
5.3. O fundamento principal que leza por esta iniciativa é o artigo 37 inciso XXI da
Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e
alienações devem ocorrer por meio de licitações.
5.4. A licitação foi o meio trazido para a Administração Pública, via aprovaçáo e sançäo de
lei na esfera federal, para tornar isonômica a participação de interessados em
procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgã.os públicos acerca dos serviços
disponibilizados por pessoas fïsicas e/ou pessoas jurÍdicas nos campos mercadológicos

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2 121 - Centro - Limoeiro do Norte - Cearâ - CEP: 62930-000
arÀTD r. nt Qî1 a4 / t^^^t ..



^¡.*slo 

ou rq
<¡- Ý^

l"r" 
-{.L i

EsrADo po cnanÁ
Prefeitura do Municipøl de Limoeiro do Norte

distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procura-r conseguir a proposta mais
vantajosa às contratações.
Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/ 1988:

(...)
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as
obras, serviços, compras e alienações serã.o contratados
mediante processo de licitação pública que assegure
igualdade de condições a todos os concorrentes, com
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificaçäo
técnica e econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações.

5.5. Portanto, a lei poderâ criar hipóteses em que a contrataçäo será feita de forma direta.
O novo regulamento geral das licitações, a Lei no 14.133 de 01 de abril de 2021, a exemplo
da Lei n" 8.666193, também prevê os casos em que se admite a contrataçáo direta,
podendo a licitaçáo ser dispensável ou inexigível.
5.6. A nova Lei de Licitações, sancionada no dia 01 de Abril de 2021, trouxe inovações
diversas, inclusive adequou os limites de dispensa de licitaçã.o em seu Art. 75, inciso II,
que assim preconizou, já atualizado pelo Decreto no 1 I.87I, de 29 de Dezembro de 2023:

Da Dispensa de Licitaçáo - Art. 75, inciso II para
contrataçäo que envolvavalores inferiores a R|$ 59.90,6102
(cinquenta e nove míl, novecentos e seÍs reais e dois
centavos!, no caso de outros senriços e compras;

6. ENTREGA r CRITÉRrOS DE ACEITAçÃO pO OBJTTO.
6.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de
Referência/Projeto Básico, Anexo I do Aviso de Dispensa Eletrônica no DE-,OO5/2024-
SESPORT.
6.L.L Prazo e execuçáo:
6.2.2. O prazo de entrega dos Seruiços será conforme cronograma apresentado pela
Secretaria, contados do recebimento da Nota de Empenho, Contrato ou Instrumento
equivalente.
6.3. Cumprida a obrigação, o objeto da licitaçã.o será recebido:
6.3.1. Mediante termo, os serviços serão recebidos PROVISORIAMENTE, pelo(s)
servidor(es) responsável(eis) designado pela Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte,
para acompanhamento e fiscalízaçáo, mediante termo circunstanciado, assinado pelas
partes em até 15 (quinze) dias úteis da prestaçã.o do serviço.
6.3.2 DEFINITIVAMENTE, mediante termo, em até O5 (cinco) dias úteis da emissáo do
Termo de Recebimento Provisório, pelo(s) servidor(es) responsável(eis) designado(s) pela
Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte, mediante termo circunstanciado, assinado
pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação
do objeto aos termos contratuais.
6.3.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser estendido de forma a garantir maior
possibilidade ao contratante de verificaçäo da adequação do serviço contratado.
6.3.4. O referido prazo pode ficar suspenso, ou mesmo ser prorrogado, em eventual
discordância das condiçöes de prestação e validação, de modo que a CONTRATADA faça

+
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os ajustes necessários de correçã.o, ou apresente as justificativas pertinentes a avaliaçäo
reaJizada.
6.3.5. A Administraçáo rejeitará, no todo ou em parte, o(s) serviço(s) executado(s) em
desacordo com os termos do Projeto Básico.
6.3.6 Se no ato da entrega do(s) serviços a nota fiscal/fatura näo for aceita pela
Administraçáo, devido a irregularidades em seu preenchimento, será procedida a sua
devoluçäo para as necessárias correçöes. Somente após a reapresentação do documento,
devidamente corrigido, e observados outros procedimentos, se necessários, procederá a
Administração ao recebimento provisório do(s) serviço(s).

7. DAS OBRIGAçÕES pe CONTRATANTE
7.1. Sáo obrigações da Contratante:
7.7.L. Nomear Gestor e Fiscais do Contrato para acompanhar e frscalizar sua execução;
7.L2. Encaminhar formalmente as demandas de serviços, de acordo com os critérios
estabelecidos neste Projeto Básico;
7.I.3. Receber o objeto prestado pela CONTRATADA que esteja em conformidade com a
proposta aceita, conforme inspeçöes realizadas ;

7.L,4. Supervisionar a execuçáo do objeto do Contrato, exigindo presteza na execuçäo e
correção das falhas eventualmente detectadas;
7.1.5. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais
cabíveis;
7,L6. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos prazos
preestabelecidos em Contrato;
7.L.7. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a
prestaçáo dos serviços;
7.L8. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser
solicitados pelo representante da CONTRATADA;
7.1.9. Disponibilizar para a equipe técnica da CONTRATADA os recursos necessários para
cumprimento do objeto do Contrato;
7.Lrc. Assistir a equipe técnica da CONTRATADA na indicação dos locais de execução dos
serviços, como forma de prevenir a ocorrência de danos de qualquer t:ratureza
7.LII. Registrar as ocorrências que estejam em desacordo com as condições estabelecidas
neste Projeto Básico, solicitando a CONTRATADA a pronta regalarizaçâo;
7.LL2. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências païa a
execuçáo dos senziços;
7.L.I3. Proceder com a avaliaçäo dos serviços e ateste das respectivas faturas decorrentes.
7.2. A Administraçã.o náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do presente Projeto BáJico,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrêncía de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. OBRTGAçÓES DA CONTRATADA
8.1. Entregar os Serviços/execuçäo/Serviços, objeto do Contrato de conformidade com as
condiçöes e prazos estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta
vencedora do certame;
8.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigaçöes constantes no Projeto Básico e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
8.L2. Indicar forma-lmente preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que
deverâ responder pela fiel execução do contrato;
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8.1.3. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato,
inerentes à execuçáo do objeto contratual;
8.1.4. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalízaçäo por parte da CONTRATANTE,
prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às reclamações
formuladas;
8.1.5. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução dos serviços objeto do
Contrato;
B.1.6. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da
relaçã.o contratual, náo excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscatização ou o
acompanhamento da execução dos serviços pela CONTRATANTE;
8.L7. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalizaçäo dos serviços pela
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou
parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária;
8.1.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no aviso de dispensa
eletrônica de licitaçáo;
8.1.9. Providenciar que seus contratados portem documento de identificação quando da
execução do objeto à CONTRATANTE;
8.1.10. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais sobre os diversos
artefatos e Serviços/execução produzidos ao longo do contrato, incluindo relatórios e
documentação técnica à Administração;
8.1.11. Prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE
julgados necessários à boa gestáo do contrato;
8.LL2. Cumprir com os prazos, disposições e especificações estabelecidas neste Projeto
Básico;
8.1.13. Repassar aos fiscais do Contrato, em tempo hábil, quaisquer justificativas de
situaçöes específicas que envolvam impedimento do cumprimento dos termos do Contrato
por raaões alheias ao controle da CONTRATADA;
8.1.14. Comunicar a contratante quaisquer ocorrências que impeçam, mesmo que
temporariamente, a execução dos serviços;
8.1.15. Manter identificados todos os materiais e Serviços de sua propriedade, de forma a
náo serem confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE;
8.1.16. Apresentar a CONTRATANTE, sempre que exigido pela equipe de fiscalização do
contrato, relatórios e outros documentos inerentes à execuçáo dos serviços;
8.I.I7. Manter sigilo de todos os dados ou informações da CONTRATANTE obtidas em
funçäo da execuçã.o dos serviços;
8.1.18. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência nas dependências
da CONTRATANTE, aos regulamentos de segurança e disciplina por este instituído
mantendo-os devidamente identificados;
8.1.19. Orientar-se pelo sigilo do teor de todos os documentos produzidos e abster-se de
transferir responsabilidade a outrem;
8.1.20. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações
sociais previstos na legislaçã.o social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na
época própria, :urnavez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício
com a CONTRATANTE;
8.L21. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas
na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem
vítimas os seus empregados quando da execução do objeto ou em conexão com ele, ainda

v
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que acontecido nas dependências da CONTRATANTE, inclusive por danos causados a
terceiros;
8.1.22. Abster-se de remanejar ou desativar Serviços ou recursos sem prévia autorização
da CONTRATANTE;
8.L.23. Não será admitida a injustificada terceirização de serviço de cuja responsabilidade
seja da CONTRATADA;
8.L.24. Todos os serviços serão fiscalizados, auditados e conferidos a qualquer tempo ou
seja: antes, durante e após a conclusão dos serviços e até após a entrèga åa Nota ñscal,
podendo ser também a qualquer tempo, rejeitado total o parcialmente, ée identificados e
comprovados a prática de desídia quanto a execução dos serviços;
8.1.25. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagaçoes de caráter técnico
hipótese em que serão respondidas no ptazo de 24 (vinte e quatro) horas.

9. DA ENTREGA DO OBJETO DA DISPENSA
9.1. Poderã.o ser firmados contratos, que serã.o tratados de forma autônoma e se
submeterão igualmente a todas as disposiçöes constantes da Lei n" 14.133/21, inclusive
quanto às prorrogações, alterações e rescisões.
9.2. DAS ORDTNS DE COMPRAS: Os Seruiços/execução licitados/contratados serão
entregues mediante expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administraçäo ao
licitante vencedor, que indicafäo os quantitativos a serem entregues, de acordo com a
conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da
Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte.
9.2.I. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade,
devendo ser entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou énviada via
fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda remetída via e-mail ao seu endereço
eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal.
9.2.2. O contratado deverá entregar os Serviços/execuçã.o solicitados na Ordem de
Compra, oportunidade em que receberá o atesto declarando o fornecimento.
a) Os Senziços/execução deveráo ser efetuados será conforme cronograma apresentado
pela Secretaria, a partir da emissao da solicitação, conforme especificações ão termo de
referência.
9.2.3. O aceite dos Serviços/execução pelo órgã.o recebedor não exclui a responsabilidade
civil do fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificaçöes
estabelecidas no anexo deste edital quanto aos Serviços/execuçáo entregues.
9.2.4. Os Serviços/execuçäo devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de
Compra, observando rigorosamente as especificaçöes contidas no Instrumento
Convocatório, no Termo de Referência e observações constantes de sua proposta, bem
ainda as normas técnicas vigentes.
9.2.5. Para os Serwiços/execução objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota
fiscal em nome da Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte.
9.2.5.1. As informações necessárias para emissäo da fatura e nota fiscal deverã.o ser
requeridas junto a Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte.
9.2'6. No caso de constatação da inadequação dos Serviços/execuçã.o fornecidos às
normas e edgências especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta
vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de
24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicaçäo das
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
9.3. Os Serviços/execuçáo contratados deverã.o ser entregues, observando rigorosamente
as especificações contidas no Termo de Referência, nos ¿utexos desse instrumento e
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disposições constantes de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes,
assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os imposto*, Iu*a. 

"quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargosjudiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, prèvidenciários, fiscais e com.r"iai"
resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relaçäo a terceiros,
e ainda:

a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administraçáo ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgã.o
interessado.

10. CONTROLE DA ÐKECUçÃO
10.1. Nos termos do art. IL7 Lein" L4.133, de 2O2I, será designado representante para
acompanhar e fiscalizat a execuçã.o do(s) serviço(s) contratado(s), anotando em reglstro
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execuçäo e determinando o qrr-" fo,
necessário à regularizaçâo de falhas ou defeitos observados.
IO.2. A fiscalizaçao de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainãa que resultante
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e,na ocoriência desta, náo implica em co-
responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com
o S 2o do art. I4O da Lei no 14.193, de2e2L.
10.4. O representante da Administraçã.o anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execuçã.o do contrato, indicando dia, mês é ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regtlaização
das falhas ou defeitos observados e encarninhando 

-os 
apontamentos à autoridade

competente para as providências cabíveis.

11. DO PAGAMENTO
11.1. O pagamento dos serviços será efetuado em moeda corrente nacional, por meio de
emissão de Ordem Bancária, para crédito em conta corrente da CONTRATADÃ em até 3O
(trinta) dias após apresentaçäo da(s) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) pela Administração, na
forma e prazo estabelecido neste Projeto Básico.
I7'2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor
competente, condicionado este ato à verificaçáo da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada em relaçäo aos serviços efetivamente prestados.
11.3. Havendo erro na apresentaçáo da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou' ainda, circunstância que impeça a liquidaçäo da despesa, como, por
exemplo, obrigaçáo financeira pendente, decorrente ¿e penalidade imposta 

-ou

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Cóntratada proviäencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciå-se-á após a
comprovação da regalarizaçäo da situaçäo, não acarretando qualquer ônus pat" "Contratante.
11.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagarnento.
11.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizad.a consulta ao Cadastro de
Fornecedores para verificar a manutenção das condições de habilitaçäo exigidas no aviso
de dispensa eletrônica de licitaçáo.
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11.6. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regu.laÀzè sua situação ou,
no mesmo ptazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.
I7.7. Nã.o havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsâveis pela fiscalizaçâo dä regularidade
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como q-uanto à existência de fagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para-garantir
o recebimento de seus créditos.
11.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
contratada a ampla defesa.
11.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serã.o realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regalarize sua situaçãojunto ao Cadastro de Fornecedores.
11.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no I23, de 2006, não sofrerá a retençao tributarria quanto aos impostos e
contribuiçöes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamenlo fica¡á condicionado
à apresentação de comprovaçã.o, por meio de documenlo-oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
11.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada näo tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que . tæ<a d.e compensação
financeira devida pela Contratafite, entre a data do vencimento e o efetivo adimþlemento
daparcela,écalculadamedianteaaplicaçãodaseguintefórmula:EM=IxNxVÞ,sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = o,ooo 164gg, assim apurado:
I = (TX) l6 / 100 ) I = 0,000164}8

365 TX = percentual da taxa anual = 6%o

L2. DO PREçO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO . FINANCDIRO
12.1 Nos termos do a¡t. 25,57", da Lei n" I4.L33/2021, o presente edital consigna, como
forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato e reajustãmento de
preços, o índice do IPCA ou outro que houve por substituí-lo, caso mais favorável à
Administraçã.o Pública, como critério de atualizaçã.o monetária.
L2.2. A data-base estará vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licita'te
vencedor.
12.3. A extinçã-o do contrato náo configurará óbice pa-ra o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçäo por meio dè termo
indenizatório. (art. 131, parágrafo único da Lei 14.rg3/2o2rl
L2.4. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-f,rnanceiro deverá ser
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do
art. IOT da Lei n" 14.133/202L.

13. DA GARANTIA DE CONTRATO
13.1. Nã.o haverá garantia contratual para o objeto d.este instrumento convocatório.
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14. sANçÕrs eouINrsrRATwAs
14.1. Comete infraçáo administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações
previstas no art. 155 da Lei n" 14.139, de 2021, quais sejam:
I4.L.7. dar causa à inexecução parcial do contrato;
I4.I.2. dar causa à inexecução pa.rcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
14.1.3. dar causa à inexecuçäo total do contrato;
L4.r.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
14.1.5. nã.o manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devid.amente
justificado;
L4.L6' não celebra"r o contrato ou nã.o entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
14.L.7. ensejar o reta¡damento da execução ou da entrega do objeto da licitaçã.o sem
motivo justificado;
14.1.8' apresentar declaração ou documentaçã.o falsa exigida para o certame ou prestar
declaraçã.o falsa durante a dispensa eletrônica ou a e*ecuçäo dã contrato;
14.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execuçäo do contrato;
14.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nat:ureza;
14' 1. 10. 1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a deèlaraçäo falsa quanto
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre
os fornecedores, em qualquer momento da contratação direta
L4.I.I1. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;
74.7.I2. praticar ato lesivo previsto no a¡t. 5" da Lei n" 12.846. de 1o de agosto de 2013.
L4.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discti-iradas no" subitens
anteriores ficarâ sujeito, sem prejutzo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecuçã.o parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposiçäo de penalidade mais grave (art. 156, g2o, da Lei no 14. 1ã3,
de 2O2t);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que näo se justificar a imposiçáo
de penalidade mais grave (art. 156, $4o, da Lei no 14.133, d,e 2O2l);
c) Declaraçäo de inidoneidade para licita¡ e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Õontrato, bem como nas alíneas
b, c, d, e, f e g, que justif,rquem a imposiçã.o de penalidade mais grave (art. 156, SSo, da Lei
n" L4.133, de 2O2I).
7.3 Multa:
14.3.1. moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustifrcado sobre
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.
L4.3.2.5% (cinco por cento) sobre o valor da contrataçã.o, caso a prestaçã.o ou entrega seja
reaJízadade forma incompleta ou em desconformidade com as condiçoes avençadaslsobre
o valor da contrataçáo, por dia de irregularidade na prestação dos serviços/entrega dos
Serviços/execução, limitada sua aplicaçã.o até o máximo de 10 (dez) dias.
14.3.3. 7Oo/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecuçáo total do
contrato.
74'3'4. O atraso superior a 10 dias autoríza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no 14.133, de 2O2I.
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14.4. A aplicaçáo das sançöes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, S9. dá Lei no
14.133, de2O2I)
14.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderäo ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, g7o da Lei no 14.133, de 2O2Il.
14.6. Antes da aplicaçáo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n" L4.13ã, de 2O2I).
14.7. Se a multa aplicada e as indenizaçöes cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(art. 156, g8'da Lei n" 14.133, de 2O2I).
14.8. Previamente ao encarninhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
I4.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo àdministrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedim.ttto pt.rri"to no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no I4.L33, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaraçã.o de inidoáeidade þara licitar ou
contratar.
I4.9.I. O processo administrativo serâreaJizado em duas fases: interna e execução.
14.9.2. A fase interna obedecerá ao seguinte procedimento:
74.9.2.1' Constata pela comissäo de fiscalização do contrato, será enviado para o setor
financeiro o relatório das irregularidades para que a contratada se manifeste no prazo d,e
5 (cinco) dias. Ao término, nã.o havendo sanada a irregularidade, o procedimento será
encaminhado para a procuradoria e/ou assessoria jurídica da Prefeilura Municipal de
Limoeiro do Norte.
14.9.2.2' Cabe a procuradoria e/ou assessoria jurídica da PMLN reaJizar as diligências
necessárias para que seja sanada a irregularidade respeitand.o os prazos estabelecidos
neste Aviso de contratação direta. Ao término, não havendo sanaãa a irregularidade,
formulará parecer considerando as penalidades cabíveis a ser aplicado pela ãutoridade
superior e ao Agente de contrataçäo.
14.9.3. A fase de execução obedecerá ao seguinte procedimento:
L4.9.3.1. Havendo aplicaçáo de multa, a procurad.oria e/ou assessoria jurídica da
Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte, encaminhará parecer à autoridaãe superior
para que envie o processo administrado para a procuradoria do Município de Limoeiro do
Norte para a produção do Documento de Arrecadação Municipal - DAM e a devida
inscriçáo da contratada irregular na dívida ativa.
14'9.3'2. Poderá a procuradoria e/ou assessoria jurÍdica da Prefeitura Municipal de
Limoeiro do Norte, enviar parecer ao Agente de contratação para que seja rescinàid.o o
contrato e convocado a empresa seguinte da ordem de classificaçäo, desde que mantidas
as condições do julgamento, ou que seja realizado novo certame.
14.10. Na aplicaçã.o das sanções serão considerados (art. 156, S1" da Lei no 14.133, de
2O2r):
f) attatureza e a gravidade da infração cometida;
g) as peculiaridades do caso concreto;
h) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
Ð os danos que dela provierem para o Contratante;
j) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgã.os de controle.

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - Centro - Limoeiro do Norte - Ceará,- CEP: 62930-000
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14.LL Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133, de 202I, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipifrcados como atos lesivos na Lei no 72.846, de 2013, seráo apurados e julgãdos
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimèntal e autoridade
competente definidos na referida Lei n" 14.133, de 2e2L, em seu art. 159.
L4.I2. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática d-o" u.io"
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonid, ê, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica seräo estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administraçäo, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia, em respeito ao art. 160 da Lei n" 14.133, de
202r.
14.13. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicaçáo da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôàeas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal, de acordo com o art. 161 da Lei no 14.133, de 2O2I.
14.I4. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitaçáo na forma do art. 163 da Lei n" 14.I3g l2L14'15. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administraçã.o ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciatmente, de
acordo com o art. 156, $8", da Lei n" L4.Igg/2L
14.76. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contrataçáo Direta, em hipótese
alguma, a obrigaçáo de reparaçã.o integral do dano causado à Administraçã.o públicã.
14.77. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
14.18. A apuração e o julgamento das infraçöes administrativas, seguiräo seu rito normal
na unidade administrativa.
I4.I9. O processamento do PAR - Processo de Apuração de Responsabilidade nã.o interfere
no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuraçã.o da
ocorrência de danos e prejuízos à Administraçã.o Pública resultantes de ato lesivo cometido
por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
I4.2O. A aplicaçã.o de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defêsa ao
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei n' 14.183, de
2O2I, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999.
14.2I. As sançöes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licita¡ ou contratar sáo passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133, de
202r.
14.22. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos
anexos a este Aviso.

15. DA RTSCTSÃO OU EXTrNçÃO CONTRATUAL
15.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisäo, conforme art. 115
da Lei no 14. L33 /2L;
15.1.1. A extinção do contrato, de acordo com o art. 138 da Lei n" L4.Lg3/21 poderá ser:
a) Determinada por ato unilatera-l e escrito da Administraçäo, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta;

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim,2121 - Centro - Limoeiro do Norte - Cearâ- CEP: 62930-000
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b) Consensual, por acordo entre as pa=rtes, por conciliaçã.o, por mediaçã.o ou por comitê de
resoluçã.o de disputas, desde que haja interesse da Administração;
c) Determinada por decisã.o arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisäo judicial.
15.1.2. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção
consensual deveráo ser precedidas de autorizaçáo escrita e fundamentada da autoridade
competente e reduzidas a termo no respectivo processo;
15.1.3. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva daAdministraçã.o, o contratado
será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito
a.

1.3.1. Devoluçáo da garantia;
L3.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato atê a data de extinção;
1.3.3. Pagamento do custo da desmobilizaçao.

15.2. Constituem motivo para rescisã.o do contrato, de acordo com o art. I37 da Lei n"
r5.133/27:
a) Näo cumprimento ou cumprimento irregular de ïr.ormas aviso de contratação diretaícias
ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;
b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela auioridade designada para
acompanhar e fiscalizar sua execuçäo ou por autoridade superior;
c) Alteraçã.o social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja
sua capacidade de concluir o contrato;
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação a
Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte;
e) Decretaçã.o de falência ou de insolvência civil, dissoluçäo da sociedade ou falecimento
do contratado;
f) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do
contrato;
g) Atraso na obtenção da licença ambienta], ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida rlo prazo previsto;
h) Atraso na liberaçáo das áreas sujeitas a desapropriaçao, a desocupação ou a servidão
administrativa, ou impossibilidade de liberaçáo desias áreas;
i) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da
entidade contratante;
j) Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, ptrà reabilitado da
Previdência Social ou pa_ra aprendiz.
15.2. A Extinçã.o do contrato poderá ser:
a) Suoressáo, por parte da Administraçäo, de obras, serviços ou compras que acarrete
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. tZS ¿a Lei no
La.r33/2r;
b) Suspensã.o de execução do contrato, por ordem escrita da Administraçäo, por prazo
superior a 3 (três) meses;
c) Repetidas suspensöes que totafizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas;
d) Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissäo da nota fiscal, dos pagamentos ou
de parcelas de pagamentos devidos pela Administraçáo por despesas de obias, serviços ou
fornecimentos;
e) Náo liberaçã.o pela Administração, nos prazos contratuais, de ârea,local ou objeto, para
execuçäo de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais espècificãdas

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim,2 121 - Centro - Limoeiro do Norte - Cearâ- CEP:
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no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigaçöes atribuídas pelo
contrato à Administração relacionadas a desapropriaçäo, a desocupação de áreas públicas
ou a licenciamento ambiental.

16. DA NULIDADT CONTRATUAL
16' 1. Constatada irregularidade no aviso de contratação direta ou na execuçã.o contratual,
caso não seja possível o saneamento, a decisáo sobre a suspensã.o da execução ou sobre
a declaraçã.o de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar
medida de interesse público, com avaliação, entre outros, dos seguintes aspectos:
16. 1. 1. Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos beneficios
do objeto do contrato;
I6.L.2. Riscos sociais, ambientais e à segurança da populaçao local decorrentes do atraso
na fruição dos beneficios do objeto do contrato;
16.1.3 Motivaçao social e ambiental do contrato;
L6.1.4. custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas;
16.1.5. Despesa necessária à preservação das instalações e dos serviçosjá executados;
I6.L.6. Despesa inerente à desmobíLização e ao posterior retorno às ativiáades;
I4.L7. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o
saneamento dos indícios de irregularidades apontados;
16.1.8. Custo total e estágio de execução fîsica e financeira dos contratos, dos convênios,
das obras ou das parcelas envolvidas;
16.1.9' Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razâo da paralisação;
16. 1. 10' Custo para realizaçâo de nova dispensa eletrônica ou celebração de novo contrato;
16'1.11. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisaçáo.
16.2 Caso a paralisaçäo ou anulaçáo nã.o se revele medida de iñteresse público, o poder
público deverá optar pela continuidade do contrato e pela solução da iriegularidadl por
meio de indenizaçáo por perdas e danos, sem prejuîzo d.a apuração d.e respónsabilidadl e
da aplicaçáo de penalidades cabíveis.
16'3. A declaração de nulidade do contrato administrativo requererâ análise prévia do
interesse público envolvido, na forma do art. 747 d,a Lei n" I4.I3S/2O2I, e operará
retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato 

'deveria 
präduzir

ordinariamente e desconstituindo os já produzidos.
16.4. Caso não seja possÍvel o retorno à situação fática anterior, a nulidade será resolvida
pela indenizaçâo por perdas e danos, sem prejuizo da apuração de responsabilidade e
aplicação das penalidades cabíveis.
16.5. A nulidade não exonerarâ a Administraçäo do dever de indenizar o contratado pelo
que houver executado até a data em que for declarada ou tornada efrcaz, bem como por
outros prejuízos regularmente comprovados, desde que nã.o lhe seja imputável, e sèrá
promovida a responsabilização de quem lhe tenha dado causa.
16.6. Nenhuma contratação será feita sem a catactertzaçáo adequada de seu objeto e sema indicação dos créditos orçamentários para pagamento dãs parcelas contratuais
vincendas no exercício em que for reaJízada a contraiação sob penade nulidade do ato e
de responsabilizaçáo de quem the tiver dado causa.

Parágrafo único: Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas à
continuidade da atividade administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em
momento futuro, suficiente para efetuar nova contratação, por prazo de até 06 (seis)
meses, prorrogável uma itnicavez.

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim,2l2l - Centro - Limoeiro do Norte - Cearâ- CEP: 62930-000
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17. DA FTSCALTZAçÃO E ALTERAçÃO DO CONTRATO
L7.I. A fiscalizaçã.o do contrato dar-se-á nos termos do art. II7 dal,ei no 14.L33/21, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços,
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e
determinando o que for necessa¡io à regalarização de falhas ou defeitos observados.
17.2. A frsca-lização näo exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, nã.o implica correõponsabilidade da
Administraçáo ou de seus agentes e prepostos, de conformid.ade com os arts. 1L9 e I2O
da Lei no 14. L33/21 e suas alterações.
L7.3. O representante da Administraçáo/Autarquia anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês è ano, bem como
o nome dos funcionários à regularização eventualmente envolvidos, determinando o que
for necessário à regalarízação das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
17.4. No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Aviso de contrataçáo direta, Termo
de Referência e anexos poderâ ser suprimido ou acrescido até o limite de 25%o (vinte e cinco
por cento) do valor inicial da contrataçáo, facultada a supressäo além desse limite, por
agordo entre as partes, conforme disposto nos arts. I25 e 126 dalei no 14.I33/2L.
17.5. No interesse da Administraçáo, o valor inicial atua-lizado da contrataçáo poderá ser
aumentado ou suprimido até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento), com fundamento
no art. L25, da Lei n" 14.L33/2I.
L7.6. A Fornecedor Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçöes licitadas, os
acréscimos ou supressões que se ftzerem necessárias.
L7.7. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta
condição, exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes.

1 8.CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
18.1. A empresa CONTRATADA deverá garantir, no que couber, o descarte correto e seguro
de todos os insumos/itens que forem removidos em manutenções, adotando práticas de
sustentabilidade ambiental na execuçäo do objeto.
I8.2. A CONTRATADA deverá contribuir pa-ra a promoção do desenvolvimento nacional
sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental de
acordo com o art.225 da Constituição Federal de 1988.
18.3. A empresa contratada deverá adotar medidas a orientar seus empregados para
adotarem condutas e técnicas para redução de consumo de energia elétricã, dã consLmo
de água e reduçáo de produção de resíduos sólidos, observadas é respeitadas as normas
ambientais vigentes.
18.4. É dever da contratada, observar entre outras: o menor impacto sobre recursos
naturais como flora, fauna, ar, solo e água; preferência para materiais, tecnologias e
matérias-primas de origem local; maior eficiência na utilização de recursos naturais como
água e energia; maior geração de empregos, preferencialmente com máo de obra local; uso
de inovações que reduzafi a pressão sobre recursos naturais; e origem ambientalmente
regular dos recursos naturais utilizados nos serviços.

19. Da Subcontratações
19 .2. É, vetada a subcontratação nos termos no Art. r22 92' , da Lei n' 14 .Lg3 / 2r .

Antônio Joaquim, 2121 - Centro - Limoeiro do Norte - Cearâ- CEP: 62930-000Endereço: Rua Cel.
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20. DA vrcÊucre Do coNTRATo E pRnvrsÃo onçempur¿{nr¡,
2O.I- O Contrato terá prazo de L2 ldozel meses, após sua assinatura, podendo ser
prorrogado nos casos e formas previstos nos arts. 105 a IO7 dalei no L4.I3g /2021 e suas
alterações.
2O.2. A despesa correrá por conta da Dotação orçamentária: 24OL 27 gL2 2T06 2.102 -Promoção de Eventos Esportivos e de Lazer (OCA-NE); tlemento de Despesa:
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica, sub elemento de desþesa:
3.3.90.39.99 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Juridica, Fonte de recursos:
1500000000 - Recursos não vinculados de impostos. com recursos da PMLN, consignado
no Orçamento de 2024, com valor estimado para contrataçã.o R$ 59.666,67 (Cinquãnta e
Três Mil, Seiscentos e Sessenta e Seis Reais e Sessenta e Sete Centavos)

Alberto Lima
Secretário Municipal de Desportos e Juventude

AUTORIDADE COMPETENTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTT

APROVO o Projeto Básico elaborado, por entender que o referido cumpre todos os
requisitos necessários para esta contrataçáo.

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2121 - Centro - Limoeiro do Norte - Cearâ- CEP: 62930-000
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ANEXO II - MINUTA DT CONTR.ATO
pRocpsso ADMINISTRATTvo DE DrspENsA ELETRÕNrce u.

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE
SI SECRETARIA DE DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO
NORTE, E DO OUTRO LADO A EMPRESA

, QUE ASSIM PARA O FIM
QUE A SEGUIR DECLARAM:

pnpÂMgulo

A PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE, através da
pessoa jurídica de direito público interno, com sede a Rua Cel. Antonio Joaquim, rf 2I2I,
Centro, Limoeiro do Norte, Cearâ., inscrita no CNPJ/MF sob o n" O7.89I.674lOOOI-72,
neste ato representado pelo (a) Secretário(a) de , Sr.(a)

, portador(a) do CPF no. E RG-,
residente a doravante denominado de
CONTRATANTT e, do outro lado, a empresa , com sede à

, inscrita no CNPJ sob o no. , representada por
, portador(a) CPF no. _, ao fim assinado,

doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com ao Aviso de Dispensa Eletrônica
No. 

-.Da 

Fundamentação Legal: em conformidade com o que preceitua o Art.
75, inciso II, nos termos da Lei federal n" 14.133 de 1' de abril de 2021, Lei Complementar
n" 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar no 147 de 07 de Agosto de 2074,
Instruções Normativas da Seges 65, 67 e 73 e suas alteraçöes posteriores, supletivamente
pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposiçöes de Direito Privado, bem como
mediante as seguintes cláusulas e condições:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO
1. 1. o objeto do presente Termo de contrato é a prestaçáo de serviços

da Prefeitura Municipal de
Limoeiro do Norte, conforme condiçoes, quantidadeS e exigências estabelecidas neste Aviso
de Contrataçäo do (Anexo I). da Dispensa de Licitaçáo de no
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Aviso de Dispensa Eletrônica de Licitaçáo,
identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA TERCETRA - DO PREçO
2.3. Discriminaçã.o do objeto e valor:

INSERIR PLANILI{A DE PREçOS

2.2. O valor do presente Termo de Contrato é de R$
(............... ), conforme abaixo especificado:
3.2. No valor acima estáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçáo, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataçäo.

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - Centro - Limoeiro do Norte - Cearâ- CEP: 62930-000
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g. cLÁusuLA qUARTA - DA DorAçÃo onçeupmÁRre
3.1. As despesas decorrentes do contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária

Elemento de
Despesa: sub elemento de Despesa-

, com recursos da PMLN, consignado no Orçamento de 2024.

4. DA ASSINATURA T DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
4. 1. O Município de Limoeiro do Norte/CE, com a interveniência da Secretaria de Educação
Básica, órgäo Requisitante, assinará contrato com o vencedor desta licitaçáo, no prazo
máximo de 03 (trêsf dias, contados da data da convocaçáo expedida por esse órgã.o, sob
pena de decair do direito à contrataçã.o, podendo ser prorrogada somente uma rrer,þando
solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
4.2. Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou nã.o
apresente situaçáo regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá
extinguir os efeitos da homologaçáo e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará
os autos do processo ao Agente de contratação, sem prejuízo da aplicaçã.o das sanções
cabíveis.
4.3. O Agente de contrataçáo retornará as atividades de seleçäo de melhor proposta e
convocará outro licitante, observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar
a suas condições de habilitação, e assim sucessivamente.
4'4. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar
o contrato, deixar de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar
documentação falsa, ensejar o retardamento da execuçäo de seu objeto, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execuçäo do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Limoeiro
do Norte, através do Secretaria de Educação Básica, será descredenciado no cadastro do
Município, pelo ptazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital
e no contrato e das demais cominações legais.
4.5. O Contrato terá vigência por 12 ldozel meses, a partir da data de sua assinatura, nos
casos previstos de acordo com o art. 105 da Lei n". I4.I33/21, e, com vantagens para a
Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte.
4.6. Nã.o haverá garantia contratual para o objeto deste instrumento convocatório.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGATVIENTO
5.1' O pagamento dos serviços será efetuado em moeda corrente nacional, por meio de
emissão de Ordem Bancária, para crédito em conta corrente da CONTRATADA em até 30
(trinta) dias após apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) pela Administraçáo, na
forma e prazo estabelecido neste Projeto Básico.
5.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor
competente, condicionado este ato à verificaçã.o da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada em relaçã.o aos serviços efetivamente prestados.
5.3. Havendo erro na apresentaçáo da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidaçäo da despesa, como, por
exemplo, obrigaçáo financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regalaÀzaçâo da situaçáo, náo acarretando qualquer ônus para a
Contratante.
5.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancáLria para pagamento.

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2121 - Centro - Limoeiro do Norte - Cearâ- CEP: 62930-000
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5.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao Cadastro de
Fornecedores para verificar a manutenção das condiçöes de habilitaçäo exigidas no aviso
de dispensa eletrônica de licitaçáo.
5.6. Constatando-se, a situaçã.o de irregularidade da contratada, será providenciada sua
advertência, por escrito, para que, no ptazo de 5 (cinco) dias, regs,Larize sua situação ou,
no mesmo ptazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguaf
período, a critério da contratante.
5.7. Não havendo regularizaçã.o ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunica¡ aos órgãos responsáveis pela fiscalízaçâo da regularidade
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.
5.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisäo contratua-l nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
contratada a ampla defesa.
5.9. Havendo a efetiva execuçäo do objeto, os pagamentos seráo realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regalaríze sua situaçã.o
junto ao Cadastro de Fornecedores.
5.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementa¡ no I23, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentaçäo de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
5.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada nã.o tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento
da parcela, é calculada mediante a aplicaçã.o da seguinte fórmula:

EM=IxNxVP,sendo

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = O,OO0 L6438, assim apurado:
I=(TX) l6 / 100) I=0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 60/o

6. CLÁUSULA SÐKTA - DA GARANTIA DO CONTRATO
6.1. Não haverâ garantia contratual para o objeto deste contrato.

7. CLÁUSULA SE:KTA - DO REAJUSTT E DO RTEQUILÍBRIO FINANCEIRO
7.1 Nos termos do art. 25,57", da Lei n" I4.I33/2021, o presente edital consigna, como
forma de manutençã.o do equilíbrio ê^^ñ^ñr financeiro do contrato e reajustamento de
preços, o índice do IPCA ou outro que houve por substituí-lo, caso mais favorável à
Administraçáo Pública, como critério de atualizaçáo monetária.
7.2. A data-base estará vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante
vencedor.
7.3. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que serâ concedida indenizaçäo por meio de termo
indenizatorio. (art. 131, parágrafo único da Lei 14.L33/2O2L)
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7 .4. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogaçäo, nos termos do art. IOT da
Lei no I4.L33l2O2L.

8. cLÁusuLA oITAvA - ENTREGA E cRrrÉRros DE AcErrAçÃo oo oBJETo
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto säo aquelas previstas no Termo de
Referência/Projeto Básico, Anexo I do Aviso de Dispensa Eletrônica no DE.OO5|2O24-
SESPORT.
8.1.1 Prazo e execução:
8.2.2. O prazo de entrega dos Serviços será conforme cronograma apresentado pela
Secretaria, contados do recebimento da Nota de Empenho, Contrato ou Instrumento
equivalente.
8.3. Cumprida a obrigação, o objeto da licitação será recebido:
8.3.1. Mediante termo, os serviços serão recebidos PROVISORIAMENTE, pelo(s)
seruidor(es) responsável(eis) designado pela Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte,
para acompanhamento e fiscalizaçâo, mediante termo circunstanciado, assinado pelas
partes em até 15 (quinze) dias úteis da prestação do serviço.
8.3.2 DEFINITIVAMENTE, mediante termo, em até OS (cincof dias úteis da emissã.o do
Termo de Recebimento Provisório, pelo(s) servidor(es) responsável(eis) designado(s) pela
Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte, mediante termo circunstanciado, assinado
pelas partes, após o decurso do prazo de observaçäo ou vistoria que comprove a adequaçäo
do objeto aos termos contratuais.
8.3.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser estendido de forma a garantir maior
possibilidade ao contratante de verificaçäo da adequação do serviço contratado.
8.3.4. O referido prazo pode ficar suspenso, ou mesmo ser prorrogado, em eventual
discordância das condições de prestação e validaçã.o, de modo que a CONTRATADA faça
os ajustes necessários de correção, ou apresente as justificativas pertinentes a avaliaçäo
realízada.
8.3.5. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o(s) serviço(s) executado(s) em
desacordo com os termos do Projeto Básico.
8.3.6 Se no ato da entrega do(s) serviços a nota fiscal/fatura não for aceita pela
Administraçäo, devido a irregularidades em seu preenchimento, será procedida a sua
devolução para as necessárias correções. Somente após a reapresentaçäo do documento,
devidamente corrigido, e observados outros procedimentos, se necessários, procederá a
Administração ao recebimento provisório do(s) serviço(s).

9. CLAÚSULA NONA - DA FTSCALuZAçãiO E ALTERAçÃO DO CONTRATO
9.1. A fiscalizaçäo do contrato dar-se-á nos termos do art. II7 daLei no L4.I33/21, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços,
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execuçáo e
determinando o que for necessário à regalarização de falhas ou defeitos observados.
9.2. A fiscalizaçã.o näo exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, náo implica corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com os a¡ts. 119 e I2O
da Lei no 14.I33/21 e suas alterações.
9.3. O representante da Administração/Autarquia anotarâ ern registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execuçäo do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como
o nome dos funcionários à regularização eventualmente envolvidos, determinando o que

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2121 - Centro - Limoeiro do Norte - Cearâ- CEP: 62930-000 \
aìNDl. n? aaa Á1at^^^l nn n^ÀtT^T^. /oo\.i/. rônn \\

c\



I

o5'AO 
oE(l^

"$- -/)
..?- aa

Frs tll Ë
.(

ESTADO DO CEARÁ
Prefeiturø do Municipal de Lìmoeiro do Norte

for necessário à regtlarizaçäo das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
9.4. No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Editat, Termo de Referência e anexos
poderá ser suprimido ou acrescido até o limite de 25o/o þinte e cinco por cento) do valor
inicial da contrataçáo, facultada a supressão além desse limite, por acoido entre as partes,
conforme disposto nos arts. I25 e L26 da Lei no 14.I33/2I.
9.5. No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contrataçäo poderá ser
aumentado ou suprimido até o limite de 25Vo (vinte e cinco por cento), com fundamento
no art. 725, da Lei n" L4.I33/2L
9.6. A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os
acréscimos ou supressões que se ftzeremnecessárias.
9.7. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição,
exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes.

10. cLÁusuLA pÉcrue - DAs oBRrcAçöps oe CoNTRATANTE
10.1. Sã.o obrigações da Contratante:
10.1.1. Nomear Gestor e Fiscais do Contrato para acompanhar e fiscalizar sua execução;
LO'L.2. Encaminhar formalmente as demandas de serviços, de acordo com os critérios
estabelecidos neste Projeto Básico;
10.1.3. Receber o objeto prestado pela CONTRATADA que esteja em conformidade com a
proposta aceita, conforme inspeções realizadas;
10.1.4. Supervisionar a execução do objeto do Contrato, exigindo presteza na execução e
correçáo das falhas eventualmente detectadas;
10.1.5. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais
cabíveis;
10.1.6. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos prazos
preestabelecidos em Contrato;
IO'L.7. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a
prestação dos serviços;
10.1.8. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser
solicitados pelo representante da CONTRATADA;
10' 1.9. Disponibilizar para a equipe técnica da CONTRATADA os recursos necessários para
cumprimento do objeto do Contrato;
10.1.10. Assistir a equipe técnica da CONTRATADA na indicação dos locais de execuçäo
dos serviços, como forma de prevenir a ocorrência de danos de qualquer nalvreza;
10.1.11. Registrar as ocorrências que estejam em desacordo com as condições
estabelecidas neste Projeto Básico, solicitando a CONTRATADA a pronta regaLarízaçâo;
IO.I.L2. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a
execução dos serviços;
10.1.13. Proceder com a avaliação dos serviços e ateste das respectivas faturas
decorrentes.
LO.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Projeto Básico,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAçÕPS OE CONTRATADA
11.1. Entregar os Senziços/execução/Serviços, objeto do Contrato de conformidade com
as condições e prazos estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta
vencedora do certame;

N/
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I 1. 1. 1. A Contratada deve cumprir todas as obrigaçöes constantes no Projeto Básico e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execuçáo do objeto e, ainda:
lL,I.2. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, eu€
deverá responder pela fiel execução do contrato;
11.1.3. Atender prontamente quaisquer orientaçoes e exigências do fiscal do contrato,
inerentes à execução do objeto contratual;
IL.L . Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE,
prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às reclamações
formuladas;
11.1.5. Tomar todas as providências necessárías à fiel execução dos serviços objeto do
Contrato;
11.1.6. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros
por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência
da relaçã.o contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalízaçâo ou o
acompanhamento da execuçáo dos serviços pela CONTRATANTE;
7L.I.7. Propiciar todos os meios e facilidades necessá¡ias à fiscalização dos serviços pela
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou
parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária;
1 1. 1.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no aviso de dispensa
eletrônica de licitaçáo;
11.1.9. Providenciar que seus contratados portem documento de identificação quando da
execução do objeto à CONTRATANTE;
11.1.10. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais sobre os diversos
artefatos e Serviços/execuçáo produzidos ao longo do contrato, incluindo relatórios e
documentação técnica à Administração;
11.1.11. Prestar todas as informaçöes e esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE,
julgados necessários à boa gestão do contrato;
IL.LI2. Cumprir com os prazos, disposiçöes e especificações estabelecidas neste Projeto
Básico;
11.1.13. Repassar aos fiscais do Contrato, em tempo hábil, quaisquer justificativas de
situações específicas que envolvam impedimento do cumprimento dos termos do Contrato,
por razões alheias ao controle da CONTRATADA;
11.1.14. Comunicar a contratante quaisquer ocorrências que impeçam, mesmo que
temporariamente, a execução dos serviços;
11.1.15. Manter identificados todos os materiais e Serviços de sua propriedade, de forma
a não serem confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE;
11.1.16. Apresentar a CONTRATANTE, sempre que exigido pela equipe de fiscalizaçao do
contrato, relatórios e outros documentos inerentes à execução dos serviços;
lI.l.I7. Manter sigilo de todos os dados ou informações da CONTRATANTE obtidas em
funçáo da execução dos serviços;
11.1.18. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanêncianas dependências
da CONTRATANTE, aos regulamentos de segurança e disciplina por este instituído,
mantendo-os devidamente identificados;
1 1. 1. 19. Orientar-se pelo sigilo do teor de todos os documentos produzidos e abster-se de
transferir responsabilidade a outrem;
11.1.20. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações
sociais previstos na legislaçáo social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na
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época própria, t)tnavez que seus empregados nã.o manterão nenhum vÍnculo empregatício
com a CONTRATANTE;
IL.L.21. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas
na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem
vítimas os seus empregados quando da execução do objeto ou em conexäo com ele, ainda
que acontecido nas dependências da CONTRATANTE, inclusive por danos causad.os a
terceiros;
IL.I.22. Abster-se de remanejar ou desativar Serviços ou recursos sem prévia autorizaçäo
da CONTRATANTE;
LI.I.23. Não será admitida a injustificada terceirizaçâo de serviço de cuja responsabilidade
seja da CONTRATADA;
II.L.24. Todos os serviços serã.o fiscalizados, auditados e conferidos a qualquer tempo ou
seja: antes, durante e após a conclusão dos serviços e até após a entrega da Nota fiscal,
podendo ser também a qualquer tempo, rejeitado total o parcialmente, se identificados e
comprovados a prática de desídia quanto a execução dos serviços;
11.1.25. Prestar imediatamente as informaçöes e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela contrata¡rte, salvo quando implicarem em indagações de carâter técnico,
hipótese em que seráo respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

L2. C;LAVSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANçÖES ADMINISTRATÍVAS
12.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei no 14.133, de 202I, a
Contratada que:
l2.l.I. der causa à inexecuçã.o parcial do contrato;
L2.I.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçäo,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
12.L.3. der causa à inexecução total do contrato;
12.L.4. deixar de entregar a documentaçáo exigida para o certame;
1,2.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato
superveniente devidamente justificado;
I2.L6. náo celebrar o contrato ou náo entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
I2.I.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da dispensa eletrônica
de licitação sem motivo justificado;
12.I.8. apresentar declaraçäo ou documentaçäo falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica de licitaçäo ou a execuçã.o do contrãto;
I2.I.9. fraudar a dispensa eletrônica de licitação ou praticar ato fraudulento na execução
do contrato;
L2.LLO. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
12.1.LI. praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa eletrônica de
licitaçã.o;
L2.I.L2. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1" de aqosto de 2013.
I2.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima
ftcarâ sujeita, sem prejuîzo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
12.2.I. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que nã.o
acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
12.2.2. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na execução
dos serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de
9,9o/o (nove vírgula nove por cento), que corresponde até 30 (trinta) dias de atraso;
12.2.3. Multa de 0,66%o (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na
execuçäo dos serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor

N/
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correspondente à parte inadimplente, em carâter excepciond, € a critério do órgão
contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;
12.2.4. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho,
por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuizo de demais sanções;
L2.2.5. Multa de 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário
em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente e/ou entrega da garantia
contratual, dentro do prazo estabelecido pela administraçäo, recusa parcial ou iotal na
entrega do material, recusa na conclusáo do serviço, ou rescisáo do contrato/nota de
empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e
12.2.6.2Oo/o (vinte por cento) sobre o valor do contratof nota de empenho, pela inexecução
total do contrato.
12.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n" L4.133, de 2O2I,
as empresas e os profissionais que:
I2.3.L. tenham sofrido condenaçäo definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;
12.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitaçã.o;
12.3.3. demonstrem nã.o possuir idoneidade para contratar com a Administraçäo em
virtude de atos ilícitos praticados.
L2.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegura-rá o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-
se o procedimento previsto na Lei n" 14.133, de 202I, e subsidiariamente a Lei no 9384
de 1999.
12.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levarâ em consideraçã.o a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado
à Administraçã.o, observado o princípio da proporcionalidade.
12.6. As penalidades seráo obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores

13. CLÁUSULA DÉCrMA TERCETR.A. - DA rXlrNçÃO
32.L O presente Termo de Contrato poderá ser extinto nos termos dos arts. LO6 e I37,
combinado com o art. 138 e 139 da Lei no I4.Igg/202L.
13.2. Os casos de rescisão contratual seräo formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE nos casos previstas no a¡t.
104 da Leí 14.133, de 2O2L.
13.4. O termo de rescisäo será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:
13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
73.4.2. Relaçäo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.4.3. Indenizações e multas.

14. cLÁusuLA DÉcrMA QUARTA - DAs I'IEDAçÕES
74.L É vedado à CONTRATADA interromper ã fornecimento dos bens/serviços sob
alegaçáo de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em
lei.

15. CLÁUSULA DÉCrMA QUTNTA - DAS ALTERAçóE.S
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei no
14.133, de2O2I.
L5.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se ftzerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - Centro - Limoeiro do Norte - Cearâ- CEP: 62930-000
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do de Limoeiro do Norte

por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei no 14.133
de 2O2L.
15.3. As supressöes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato
respeitado o art. I29 da Lei n" 14.133, de 2O2L

CLÁUSULA DÉCIMA sExTA . Dos cAsos oMlssos.
16'1. Os casos omissos seráo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei n" L4.133, de 2O2I e demais normas federais de licitações e cãntratos
administrativos e nortnas e princípios gerais dos contratos.

12. cLÁusuLA DÉcrMA sÉTrMA - DA puBl,rcAçÃo
17'1. Incumbirá à CONTRATANTE providencia¡ a publicação deste instrumento, por
extrato, na Imprensa Oficial, no sitio eletrônico e no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) , no ptazo previsto no art. g4 Leí n" 14 .1 33, de 2O2l .

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO
18.1- Fica eleito o foro da Comarca de LIMOEIRO DO NORTE, Estado do Ceará, para
dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser
resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde jâ, a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, compostos pela conciliaçäo, conforme art. 151, da Lei no
L4.I33l2O2r.
Para firmeza e valídade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos
contraentes.

Limoeiro do Norte/CE, .......... de.

J-

de 20...

Secreta¡ia
Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte

CONTRATANTE

NOME DA EMPRESA / Representante
CONTRATADA

TTSTEMUNHAS:
1.
CPF N.O

2.
CPF N."

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2121 - Centro - Limoeiro do None -Cearâ- CEp
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Prefeiturø do Municìpal de Límoeíro do Norte
a

ANEXO IU
DECLARAç^ÃO Op HABTLTTAçÃO

A
PREFEITURA MUNICIPAL DT LIMOTIRO DO NORTE
PRtcÃo pr,prnÔurco N."

A empresa _, inscrita no CNPJ n." , com sede

""q"""",.r"*"h"biliårrtfr i;ätH"f""JtäÍåu1;'¿.Xïå'î"1""T#,:i-?f ü::,ä?iH
estâ regular perante aFazenda Nacional, a Seguridade Social, FGTS e a CNDT.

O uso de declaração falsa, acarretará nas penalidades da lei

,_de de 20_

(assinatura, nome e número da identidade do declarantef

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2121 - Cenho - Limoeiro do Norte - Cearâ- CEP: 62930-000
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ANEXO IU

DEcLARAçÃo uu FATos supERvENrENTEs

A
PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORÎE
pnpcÃo pr,pmôurco N."

A empresa , inscrita no CNPJ n.o , com
sede 

-, 

DÐCLARA, sob as penas da Lei, que até a presente data
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo Licitatório, ciente
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

,_de de 2O_.

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2121 - Centro - Limoeiro do Norte - Ceará- CEP: 62930-000
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Prefeitura do Munícipal de Limoeiro do Norte W
ANEXO IU

DEcLARAçÃo nos rERMos Do rNcrso )ouilrr Do
ARTIGO 7O DA CF

A
PREFEITUR.A MUNICIPAL DT LIMOTIRO DO NORTT
pnpcÃo pr,prnôrqlco N.o

A empresa

-,

CNPJ no. , com sede
declara, em atendimento ao previsto no edital de Pregäo

Eletrônico n.o sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que
se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao
Município de Limoeiro do Norte, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido
na Lei no 9.854, de 27 / lO / L999, publicada no DOU de 281 70 / L999, e ao inciso XXXIII,
do artigo 79, da Constituiçã.o Federal, náo emprega menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos

,_de de 20

(assinatura e identificaçã.o do responsável pela empresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde
que maior de 14 (quatorze) Eu:tos, deverá declarar essa condiçáo.

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - Centro - Limoeiro do Norte - Cearâ- CEP: 62930-000
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Prefeítura do Municipøl de Límoeiro do Norte

ANEXO III

oecr'enaçÃ""B#i*Håiäf 
åHffi Ëi#i''ti3*T5å"J#çÃoueMrcRo

A
PRTFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTT
pn¡cÃo pr,ptRôIvrco N."

A empresa CNPJ n.o com sede

{

-,

nå'åtåiå,,Iä"';'"Jää, j:å!"0""å"åäìo, jå,"Tl"" j,i".i
sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, ptrâ efeito do disposto na
Lei Complementar n" L23, de 74 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar
n" 747 , de 07 de Agosto de 2OL4 e Lei Complementar no I55 /2O 16, de 27 de outubro de
2076.

de de 20_

(Assinatura, nome e Número da carteira de Identidade do Declarante)-t

lìNDI. nt afll É.4a1^^î1 4a -^f,TT^T^. /oo\ 1rlt lônn
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Prefeitura do Municípøl de Límoeiro do Norte

+
Rubnca

ANEXO IU

DECLARAçÃO DE INEXISTÊNCIA DE vÍNcur,o TMPREGATÍcTo cou o MuNIcÍPIo
DE LIMOEIRO DO NORTE.

A
PRTFEITURA MUNICIPAL DT LIMOEIRO DO NORTT
PRTGÃO ELE,TRÔNICO N."

Eu, , portador(a) do RG no e CPF n"
,residenteedomiciliado(a)à-,ocupantedocargode
-, da empresa , inscrita com o CNPJ no

, com sede à , declaro para os devidos
fins que náo tenho um vínculo uma nature com a
PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE

,_de_de2O

(Assinatura, nome e Número da carteira de Identidade do Declarante)

(*f A Declaraçáo será para todos os sócios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o caso.

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2l2l - Centro - Limoeiro do Norte - Cearâ- CEP: 62930-000
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Prefeiturø do Municipøl de Limoeiro do Norte

v

ANEXO III
DECLARAçÃO Op VERACIDADE DAS TNFORMAçóFS pnpSTADAS

A
PREFEITURA MUNICIPAL DT LIMOTIRO DO NORTE
pnpcÃo er,urnônrco N.o

Eu, , portador(a) do RG no e CPF no

, com sede à , declaro para os devidos
fins que näo tenho toda documentaçã.o apresentada neste certame está em conformidade
com art. 63,I, da Lei n" L4.I3312021, de 1o de Abril de 2021.

,_de_de2O

(Assinatura, nome e Número da carteira de Identidade do Declarante)

Endereço: Rua Cel. Antônio Joaquim, 2121 - Centro - Limoeiro do Norte - Cearâ- CEP: 62930-000
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ESTADO nO Cn¿,nÁ
Prefeítura do Municipal de Límoeiro do Norte
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ANEXO TV
MODELO DE PROPOSTA

Ao (a) Agente de Contrataçáo da
PREFEITURA MUNICIPAL DE W
Dispensa Eletrônica no

Prezados(as) Senhores(as)
ApresentamosV.Sa.,nosSapropostaparaoobjetocujo,da
DispensaE1etrônicadeLicitaçáono-,comvalorG1oba1deR$-

conforme da tabela abaixo, conforme condiçöes e exlgenclas
estabelecidas neste instrumento.

INSERIR PLANILHA DE PREçOS

Valor Total de:

DECLARAçÃO Oe LICITANTE: De que nos pregos oferecidos, estáo incluídas todas as
despesas incidentes sobre a execução dos serviços referente a frete, tributos, impostos,
taxas, encargos, deslocamento de pessoal, e demais despesas que incidam direta ou
indiretamente sobre o va-lor cotado, inclusive a margem de lucro. De que cumpre
plenamente os requisitos de habilitaçäo e que sua Proposta está em CONFORMIDADE com
as exigências do instrumento convocatório. Nossa proposta é válida por 60 (sessenta) dias,
a contar da data de sua apresentaçäo.

DADOS DA EMPRESA:
Razâo Social:
Endereço:
Dados Bancários:
Validade: 60 (sessenta) dias

Representante legal com poderes para assinar o contrato:
Qualificação (cargo, RG, CPF):

Local e Data

Nome da empresa + Ca¡imbo
Nome do responsável legal da empresa

Antônio Joaquim, 2121 - Centro - Limoeiro do Norte - Cearâ- CEP: 62930-000

de 2024

Endereço: Rua Cel.
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